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t r i b u n a u x , les c o n t e s t a t i o n s nées de c o n t r a t s dans l e s q u e l s u n 

Eta t é tranger s e r a i t p a r t i e . S i l a d e m a n d e es t s o u m i s e à u n 

procès p e n d a n t d e v a n t les t r i b u n a u x b e l g e s , c e u x - c i son t c o m ­

pétents p o u r en connaître. — L e t r i b u n a l de c o m m e r c e est 

compétent p o u r connaître, à l 'égard d ' u n e p a r t i e d o n t l ' e n g a ­

g e m e n t n ' e s t pas c o m m e r c i a l , de la d e m a n d e e n i n t e r v e n t i o n 

q u i a p o u r ob je t de l u i f a i r e p r e n d r e fai t e t cause p o u r l ' a p p e ­

lan t en i n t e r v e n t i o n , m a i s n o n de ce l l e q u i t e n d à l u i f a i r e 

déclarer c o m m u n le j u g e m e n t à r e n d r e . ( B r u x e l l e s , 3 a v r i l 

1923.) 4 6 0 . 

2 . — L o r s q u e , dans u n e i n s t a n c e e n référé au c o u r s d ' u n e 

procédure e n d i v o r c e , u n e f e m m e d e m a n d e la fixation de sa 

résidence, la g a r d e des e n f a n t s c o m m u n s , u n s e c o u r s a l i m e n ­

t a i r e et u n e p r o v i s i o n ad litem, ces deux d e r n i e r s c h e f s de 

d e m a n d e dérivent d ' u n e m ê m e cause ; m a i s ce t t e cause est 

différente de c e l l e des d e u x au t res c h e f s . — L'évaluat ion lé­

gale des p e n s i o n s a l i m e n t a i r e s , fa i te pa r l ' a r t . 27 de la l o i s u r 

la compé tence , ne s ' a p p l i q u e pas aux in s t ances e n référé a u x 

fins de l ' a l l o c a t i o n p r o v i s o i r e d ' u n s e c o u r s a l i m e n t a i r e p o u r la 

durée o u l e début de l ' a c t i o n e n d i v o r c e . — L'évaluat ion d ' u n e 

cause n ' e s t opérante, e n c e q u i c o n c e r n e l 'appelabili té d ' u n e 

a f fa i re , que s i e l l e es t fai te d e v a n t le p r e m i e r j u g e . L a p a r t i e 

condamnée pa r défaut pa r u n e o r d o n n a n c e de référé , ne p e u t , 

de ce q u e l ' o p p o s i t i o n n ' e s t p o i n t p e r m i s e à r e n c o n t r e de pa­

r e i l l e décision, i n d u i r e q u ' i l p e u t v a l a b l e m e n t f a i r e , au début 

de l ' i n s t a n c e d ' a p p e l , u n e évaluation d u l i t i g e e n v u e de fixer 

le r e s so r t . ( B r u x e l l e s . 31 décembre 1923, avec n o t e d ' obse r ­

v a t i o n s . ) ' 8 6 . 

3. --• L e t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l sa i s i d ' u n délit et d ' u n e 

c o n t r a v e n t i o n c o n n e x e , o u d ' u n délit et d ' u n e c o n t r a v e n t i o n 

f o r m a n t u n t o u t i n d i v i s i b l e , est compétent e n p r e m i e r ressor t 

p o u r s t a t u e r s u r la c o n t r a v e n t i o n c o m m e s u r le délit. ( C a s s . , 

17 m a r s 1924, avec n o t e d ' o b s e r v a t i o n s . ) 459 . 

4 . — Sauf connexité avec u n délit, les t r i b u n a u x c o r r e c t i o n ­

n e l s s t a t u e n t e n d e r n i e r ressor t s u r u n e i n f r a c t i o n à u n r èg le ­

m e n t p r o v i n c i a l , p o u r s u i v i e (à t o r t ) d i r e c t e m e n t d e v a n t e u x 

sous sa q u a l i f i c a t i o n véri table . P a r e i l l e i n f r a c t i o n est , p o u r la 

compétence et le r e s so r t , assimilée à u n e c o n t r a v e n t i o n . ( G a n d , 

18 j u i l l e t 1924 . ) 6 2 7 -

5. — L ' a d a g e actor sequitur jorum rei c o n s t i t u e la r èg l e 

f o n d a m e n t a l e e n matière de compétence i n t e r n a t i o n a l e . — 

L ' a r t . 4 2 0 d u c. p r o c . c i v . n ' a p p o r t e de dérogation au p r i n c i p e 

de la compétence du t r i b u n a l du défendeur, q u ' e n matière de 

compétence i n t e r n e . ( S e i n e , c i v . , 25 février 1922. ) 9 5 . 

6. —• U n té légramme e n v o y é d ' A n g l e t e r r e p o u r c h a r g e r le 

m a n d a t a i r e de l 'expéditeur, q u i se t r o u v e e n E g y p t e , de p r e n ­

d r e les m e s u r e s nécessaires p o u r sa représentation d e v a n t les 

t r i b u n a u x m i x t e s , su f f i t p o u r l u i p e r m e t t r e d e c o n s t i t u e r u n 

avoca t à c e t t e fin. — Q u a n d une décision émanée d u s e r v i c e 

des Ant iqui tés a autorisé des f o u i l l e s dans la Va l l ée des R o i s , 

m o y e n n a n t des c o n d i t i o n s d o n t l ' i n o b s e r v a t i o n entraînerait de 

p l e i n d r o i t l ' a n n u l a t i o n de ce t t e p e r m i s s i o n et p e r m e t t r a i t au 

d i t s e r v i c e , procédant par v o i e a d m i n i s t r a t i v e , de p r e n d r e tou tes 

les m e s u r e s c o n s e r v a t o i r e s nécessaires, le j u g e des référés est 

incompétent p o u r o r d o n n e r la m i s e sous séquestre d ' u n t o m ­

beau d o n t , après sa découver te , la f e r m e t u r e a été provoquée 

par des i n c i d e n t s s u r v e n u s au c o u r s o u à l ' o c c a s i o n des t r a ­

v a u x , pa r s u i t e de compéti t ions o u de d i s s e n t i m e n t s q u a n t au 

d r o i t d ' y a v o i r accès. ( A l e x a n d r i e , 2 a v r i l 1924, avec av i s de 

M . le o r o c u r e u r gén. F i r m i n V A N D E N B O S C H . ) 4 1 0 . 

— V . Bail. — Divorce. — Etudes doctrinales. — Succession. 

C O M P T E . v - Convention. 

C O N C O R D A T . — V . Faillite. 

C O N C U R R E N C E D E L O Y A L E . - V . Marque de 
fabrique et de commerce. 

C O N D I T I O N S U S P E N S I V E . — V . R e v e n d i c a t i o n . 

C O N F I S C A T I O N . — V . Jeu-pari. 

C O N G O . — V . Impôts. 

C O N N E X I T E . — V . Compétence et ressort. 

C O N S E I L C O M M U N A L . 
de services et de travail. 

— V . Commune. 

6 4 6 

Louage 

C O N S E I L D E S P R I S E S . — V . Navire-navigation. 

C O N T R A T D E M A R I A G E . 1. — L e s e n f a n t s d u p r e ­

m i e r l i t d u c o n j o i n t d ivorcé q u i s 'est remarié s o u s le régime 

de la communauté légale , o n t d r o i t au r e t r a n c h e m e n t de l ' a v a n ­

tage supérieur à c e l u i q u i est autorisé pa r l ' a r t . 1098 c. c i v . 

au p ro f i t de l ' u n des époux, l o r s q u ' i l résulte de l a c o n f u s i o n 

d u m o b i l i e r et des det tes qu'entraîne ce r ég ime . — L a première 

f e m m e , d o n a t a i r e e n v e r t u de son c o n t r a t de m a r i a g e de l a 

moitié e n u s u f r u i t q u e délaisserait son c o n j o i n t , bénéficie de 

c e r e t r a n c h e m e n t dans la m e s u r e fixée pa r l ' a r t . 1094 , et ce t te 

quotité p o r t e s u r la moit ié de la s u c c e s s i o n ent ière , y c o m p r i s 

l e r e t r a n c h e m e n t opéré s i r l 'excédent ds 1> quotité d i : r o y n i b l s . 

(Cass . f r . , c i v . , 27 m a r s 1S23.) 442 . 

2 . — L o r s q u e , mariée sous le r é g i m e de la communauté 

légale , u n e f e m m e d e v i e n t v i c t i m e de c o u p s e t b l e s s u r e s , sans 

incapacité de t r a v a i l , l ' indemnité p o u r lésion p h y s i q u e et m o ­

r a l e n e t o m b e pas e n communauté , e t la f e m m e p e u t se c o n s t i ­

t u e r e l l e -même p a r t i e c i v i l e avec l ' a u t o r i s a t i o n d u m a r i . ( G a n d , 

22 décembre 1923, avec no te d ' o b s e r v a t i o n s . ) 189. 

C O N T R A T D ' E M P L O I . 
et de travail. 

— V . Louage de services 

C O N T R A T D E T R A N S P O R T . — V . T r a n s p o r t . 

C O N T R A T D E T R A V A I L . — V . Accident du travail. 

C O N T R A V E N T I O N . — V . Compétence et ressort. 

C O N T R E F A Ç O N . — V . Marque de fabrique et de 
commerce. 

C O N T R I B U T I O N S . — V . Impôts. 

C O N V E N T I O N . 1. — S i , e n d o n n a n t s o n c o n s e n t e m e n t 

à la v e n t e d ' u n e propriété, le propriétaire s t i p u l e q u e l e m a n ­

d a t a i r e de l 'acquéreur d o i t i m p o s e r à s o n m a n d a n t c o m m e c o n ­

d i t i o n e s s e n t i e l l e , d ' o f f r i r la propriété a u x f e r m i e r s q u i l ' o c c u ­

p e n t et q u i , e n v e r t u d e ce t t e s t i p u l a t i o n , reço ivent le d r o i t 

d 'acquérir la propriété à u n p r i x dé terminé , i l y a e n f aveur 

de ces f e r m i e r s une s t i p u l a t i o n p o u r a u t r u i . E n t r a n s m e t t a n t 

les c o n d i t i o n s d u propriétaire à l 'acquéreur, m a i s e n ce lan t 

la préférence stipulée a u p r o f i t des f e r m i e r s , le m a n d a n t de 

l 'acquéreur c o m m e t , au préjudice de c e u x - c i , u n e faute' q u i 

l ' o b l i g e à la réparer. C e préjudice cons i s t e dans la différence 

d u p r i x payé ultérieurement pa r les f e r m i e r s à l 'acquéreur q u i 

l e u r a r e v e n d u la propriété à u n p r i x supérieur, e t dans le 

d o m m a g e q u ' i l s o n t s u b i p- jrce que l 'acquéreur a r e t e n u p o u r 

lu i -même c e r t a i n s é léments de ce t te propriété : dans l ' e spèce , 

les a r b r e s q u i a u r a i e n t dû être v e n d u s a u x f e r m i e r s en v e r t u 

des c o n d i t i o n s stiDulées à l e u r p r o f i t . ( G a n d , c i v . , 25 a v r i l 

1923. ) 121 . 

2 . — Si les propriétés s o n t situées à l 'é tranger, — dans l ' e s ­

pèce , e n H o l l a n d e , — le préjudice d o i t être éva lué dans la 

d e v i s e n a t i o n a l e de c e u x q u i le s u b i s s e n t . M a i s la réparation 

d u préjudice étant p o u r s u i v i e e n B e l g i q u e , !a d e t t e de l ' a u t e u r 

d u préjudice est quérable et d o i t être payée dans sa d e v i s e 

n a t i o n a l e , c 'est-à-dire en f rancs be lges . — L a d e v i s e étrangère 

d o i t être c o n v e r t i e en m o n n a i e be lge , m a i s les préjudiciés ne 

s o n t pas fondés à réclamer la c o n v e r s i o n au j o u r d u p a y e m e n t ; 

s ' ag i s san t de dommages-intérêts , i l s ne p e u v e n t réc lamer que 

le c o u r s d u c h a n g e au j o u r où le d o m m a g e a é té c o n n u par 

e u x . C ' e s t à ce m o m e n t que l e u r a c t i o n c o m m e n c e à se pres ­

c r i r e ; o a r t a n t . c 'es t à ce m o m e n t q u ' i l s d e v a i e n t a g i r . ( G a n d , 

c i v . , 25 a v r i l 1923. ) 121 . 

3. — U n c o n t r a t d ' a v a n t - g u e r r e , a u x t e r m e s d u q u e l u n e 

b a n q u e deva i t f o u r n i r à u n e a d m i n i s t r a t i o n c o m m u n a l e u n e 

s o m m e d ' a r g e n t m o y e n n a n t r e m i s e d ' o b l i g a t i o n s a u p o r t e u r , à 

u n t a u x d 'émission déterminé, et a m o r t i s s a b l e s e n u n c e r t a i n 

ternes , peu t être résilié e n v e r t u de la l o i d u 21 o c t o b r e 1919. 

E t si la b a n q u e a versé u n e c e r t a i n e s o m m e , a u début de la 

g u e r r e , sans q u e la v i l l e l u i a i t r e m i s la quantité c o r r e s o o n d a n t e 

d ' o b l i g a t i o n s , e l l e p e u t , en v e r t u de l a m ê m e l o i , d e m a n d e r 

la répétition de ce t te s o m m e , majorée d ' u n intérêt à fixer par 



le j u g e ; ¡1 n ' y a pas là, e n effet , u n e exécution p a r t i e l l e a c h e ­

v é e et complète d u c o n t r a t . — Q u e l l e est la n a t u r e de c e c o n ­

t r a t : vente o u prêt ? ( G a n d , 26 j u i l l e t 1923, avec a v i s de M . 

l e p r e m . avoc. gén . S O E N E N S e t n o t e d ' o b s e r v a t i o n s . ) 144. 

4 . — L a c o n v e n t i o n q u i s t i p u l e c l a i r e m e n t q u a n d i l y a l i e u 

à r e v i s i o n des c o n d i t i o n s c o n t r a c t u e l l e s , n ' e s t pas su je t te à 

m o d i f i c a t i o n o u à interprétation pa r la v o i e d ' e x p e r t i s e . C e t t e 

c o n v e n t i o n d o i t ê t re p r i s e dans s o n e n s e m b l e ; i l faut e n e x a ­

m i n e r toutes les o b l i g a t i o n s corré la t ives . — U n e e x p e r t i s e q u i 

a u r a i t p o u r b u t de c h i f f r e r théoriquement les avan tages réci­

p r o q u e s d ' u n e c o n v e n t i o n c o n c l u e e n 1895, est i m p o s s i b l e dans 

l 'état actuel de la s i t u a t i o n économique . — U n c o m p t e r e m i s 

m ê m e à une a d m i n i s t r a t i o n p u b l i q u e , q u i l ' e x a m i n e e t ne p r o ­

tes te cas c o n t r e s o n c o n t e n u , do i t être considéré c o m m e 

accepté. ( B r u x e l l e s , 6 févr ier 1924, avec a v i s de M . l ' a v o c a t 

général C O P P Y N . ) 193. 

— V . Bail. — Marque de fabrique et de commerce. — Re­

vendication. 

C O N V E N T I O N D E B E R N E . -

C O N V E N T I O N D E L A H A Y E 
galion. 

. V . Transport.  

V . Navire-navi-

C O U P S E T B L E S S U R E S . — V . Contrat de mariage, 

artie civile. — Roulage. 

C O U R D ' A S S I S E S V . Organisation judiciaire. 

D 
D E L A I . — 

vire-navigation. 

V . Cassation. — Divorce. — Impôts. — Na­

ît. Compétence et ressort. D E L I T . 

D E N R E E S A L I M E N T A I R E S . — T o m b e n t sous l ' a p ­

p l i c a t i o n des a r t . 5 0 0 et s u i v . c. pén. (et n o n s e u l e m e n t de 

l ' a r t . 13 de la l o i d u 12 août 1 9 0 3 ) . l e mé lange de b e u r r e et 

de m a r g a r i n e opéré p o u r v e n d r e l e p r o d u i t c o m m e b e u r r e p u r , 

e t la ven te , e n c o n n a i s s a n c e de cause, de p a r e i l mélange . 

( G a n d , 10 n o v e m b r e 1023, avec note d ' o b s e r v a t i o n s . ) 115. 

— V . Dommages de guerre. 

D E P O T . V . Effet de commerce. — Impôts. — Réqui­

sition. 

D E P U T A T I O N P E R M A N E N T E . — V . L o u a g e de 
services et de travail. 

D E S I S T E M E N T . V . Divorce. 

D I V O R C E . 1. — L ' a c t i o n en d i v o r c e p e u t être i n t r o d u i t e 

d e v a n t le t r i b u n a l de la dernière résidence de l 'époux défen­

d e u r , dont le d o m i c i l e et la résidence son t i n c o n n u s . — L a d i s ­

p o s i t i o n de la législation c h i n o i s e n ' a d m e t t a n t l e d i v o r c e q u ' a u 

p r o f i t des h o m m e s , h e u r t e u n p r i n c i p e d ' o r d r e p u b l i c . — U n e 

f e m m e be l^e ayan t épousé u n suje t c h i n o i s , es t r e c e v a b l e à 

d e m a n d e r le d i v o r c e d e v a n t nos t r i b u n a u x , q u i d o i v e n t f a i r e 

a p p l i c a t i o n de la l o i b e l g e . ( B r u x e l l e s , c i v . , 3 j a n v . 1923.) 249 . 

2. — L o r s q u e la f e m m e , défenderesse e n d i v o r c e , réside à 

l 'é tranger, séparément de s o n m a r i domici l ié e n B e l g i q u e , 

c ' e s t à bon d r o i t q u e l ' o f f i c i e r de l'état c i v i l re fuse de fixer 

j o u r pou r la p r o n o n c i a t i o n d u d i v o r c e , avan t l ' e x p i r a t i o n d u 

délai d 'appel , calculé e n t e n a n t c o m p t e de l ' a u g m e n t a t i o n pré­

v u e par les a r t . 4 4 5 et 73 c. p r o c . c i v . ( B r u x e l l e s , réf. c i v . , 

13 j u i n 1923.) 5 9 . 

3. — L o r s q u e la f e m m e e n i n s t a n c e de d i v o r c e a u n e rési­

d e n c e d i s t i n c t e d u d o m i c i l e de son m a r i , l e délai d ' a p p e l d o i t 

être supputé e u égard à la s i g n i f i c a t i o n de la décision fa i te à 

c e t t e résidence ; s i la f e m m e rés ide à l 'é tranger, l e délai es t 

régi par l ' a r t i c l e 445 c. p r o c . c i v . ( B r u x e l l e s , c i v . , 26 m a i 

1920 . ) 5 8 . 

4. — U n e f e m m e b e l g e q u i a épousé u n suje t p o l o n a i s d o n t 

e l l e n ' a pas a c q u i s la nationalité, p e u t d e m a n d e r l e d i v o r c e 

d e v a n t les t r i b u n a u x b e l g e s s i l e l i e n c o n j u g a l , n u l d'après la 

l o i étrangère, s ' e s t formé V a l a b l e m e n t au r e g a r d de la l o i 

b e l g e . ( B r u x e l l e s , c i v . , 2 m a i 1923.) 249 . 

5. — L ' a r t . 156 c. p r o c . c i v . n ' e s t pas a p p l i c a b l e à la s i g n i ­

fication, a u défendeur défaillant, de l ' o r d o n n a n c e r e n d u e p a r l e 

t r i b u n a l e n exécut ion de l ' a r t . 245 c. c i v . Q u a n d la c o p i e de 

l ' o r d o n n a n c e d u président fixant les j o u r et h e u r e où la de­

m a n d e sera s o u m i s e au t r i b u n a l e n c h a m b r e d u c o n s e i l , es t 

signifiée p a r u n h u i s s i e r , c e l u i - c i n ' e s t pas t e n u d ' o b s e r v e r 

r i g o u r e u s e m e n t , p o u r la r e m i s e de ce t te c o p i e , les délais fixés 

en matière d ' e x p l o i t s . — Est s u f f i s a m m e n t mot ivé , le j u g e m e n t 

q u i , réduisant à deux m o i s le délai légal p e n d a n t l e q u e l s e r a 

s u s p e n d u e la p e r m i s s i o n de c i t e r , se réfère à la requête e n 

d i v o r c e , l a q u e l l e v i s e et e x p o s e la c i r c o n s t a n c e g r a v e et e x c e p ­

t i o n n e l l e j u s t i f i a n t c e t t e réduction. ( L i è g e , 4 décembre 1923, 

avec n o t e d ' o b s e r v a t i o n s . ) 3 0 1 . 

6. — Des fai ts antérieurs de t r o i s j o u r s au m a r i a g e , f a i t s 

don t les conséquences ne se m a n i f e s t e n t qu'après sa cé lébra­

t i o n , p e u v e n t c o n s t i t u e r , par l e u r caractère déshonorant e t 

o f fensan t , aggravé p a r l e u r criminalité e t l e u r r e t e n t i s s e m e n t 

dans la rég ion , u n e i n j u r e g r a v e , q u a n d le c o u p a b l e a ce lé ces 

fa i t s e t l e u r gravité à s o n c o n j o i n t , et que c e l u i - c i n ' e n a e u 

c o n n a i s s a n c e q u e p a r la c o n d a m n a t i o n répress ive d u c o u p a b l e , 

s u r v e n u e d e p u i s le m a r i a g e . ( L i è g e , 4 décembre 1923, avec 

no te d ' o b s e r v a t i o n s . ) 3 0 1 . 

7. — La f e m m e c o n t r e l a q u e l l e a été prononcé l e j u g e m e n t 

a d m e t t a n t le d i v o r c e , n e p e u t se désister v a l a b l e m e n t de s o n 

appe l de ce j u g e m e n t , s u r t o u t q u a n d les p a r t i e s ne f o u r n i s s e n t 

a u c u n éclaircissement s u r les m o t i f s de sa r e n o n c i a t i o n . ( B r u ­

x e l l e s . 25 j a n v i e r 1924, avec av i s de M . l ' a v o c a t général P H O -

I . I E N . ) 2 7 6 

8. — Q u o i q u e l e délai de deux m o i s fixé pa r les a r t . 264 et 

s u i v a n t s d u c. c i v . , so i t u n délai fa ta l , i l p e u t cependan t être 

prolongé l o r s q u e s o n o b s e r v a t i o n a été r e n d u e i m p o s s i b l e p a r 

des c i r c o n s t a n c e s indépendantes de la volonté de l 'époux q u i a 

o b t e n u l e d i v o r c e . I l i m p o r t e p e u q u e la réquisition ai t été 

adressée à u n o f f i c i e r de l'état c i v i l incompétent, d u m o m e n t 

que la b o n n e fo i de l 'époux ne peu t être m i s e e n d o u t e e t q u e 

son e r r e u r est e x c u s a b l e . — L ' o f f i c i e r de l'état c i v i l compétent 

p o u r p r o n o n c e r le d i v o r c e , est c e l u i d u d o m i c i l e d u m a r i a u 

m o m e n t où l ' a c t i o n est intentée, c'est-à-dire au m o m e n t d u 

dépôt de la requête présentée au président d u t r i b u n a l , c o n f o r ­

mément au p r e s c r i t de l ' a r t . 236 d u c o d e c i v i l , ce t te formalité 

étant l e p r e m i e r acte de la procédure l i a n t l ' i n s t a n c e . ( G a n d , 

17 m a r s 1924, avec a v i s de M . l ' a v . gén. D E R Y C K E R E . ) 5 9 7 . 

9. — L o r s q u e la 5° c o m p a r u t i o n e n mat ière de d i v o r c e p a r 

c o n s e n t e m e n t m u t u e l , a e u l i e u dans la q u i n z a i n e d u j o u r où 

fut révolue l 'année à c o m p t e r de la p remière déclaration des 

époux d e v a n t le président d u t r i b u n a l , m a i s que , p o u r l e s 

c o m p a r u t i o n s i n t e r c a l a i r e s ( 2 e , 3° et 4 r ) , i l y a e u a n t i c i p a t i o n 

o u tardiveté pa r r a p p o r t aux époques env i sagées pa r l ' a r t . 285 

c. c i v . , i l n ' y a p o i n t nullité e t l e d i v o r c e p e u t être a d m i s , l e 

vœu de la l o i se t r o u v a n t néanmoins a c c o m p l i , — a lo r s d ' a i l ­

l e u r s q u ' i l n ' y a p o i n t e u f r aude , m a i s s i m p l e m e n t e r r e u r dans 

la s u p p u t a t i o n des délais de c o m p a r u t i o n . ( G a n d , 10 a v r i l 

1924.) ' 4 3 7 . 

10. — Q u a n d les époux on t l ' u n et l ' a u t r e demandé le d i ­

v o r c e , q u e le j u g e m e n t q u i a a d m i s le d i v o r c e a u x t o r t s de l ' u n 

est d e v e n u définitif, t a n d i s q u e l ' a u t r e a c t i o n d e m e u r e r a i t 

déférée e n j u s t i c e , et q u ' e n r a i s o n d u caractère définitif a c q u i s 

pa r la d i s p o s i t i o n a d m e t t a n t le d i v o r c e à la d e m a n d e de l ' u n 

des époux, c e l u i - c i a fa i t p r o n o n c e r ce d i v o r c e par l ' o f f i c i e r de 

l'état c i v i l , l ' a u t r e a c t i o n p e u t être s u i v i e n o n o b s t a n t ce p r o ­

noncé. M a i s au cas où ce t t e s econde a c t i o n a b o u t i r a i t à u n e 

n o u v e l l e décision d ' a d m i s s i o n de d i v o r c e , i l n ' y a u r a i t pas l i e u 

à n o u v e l l e p r o n o n c i a t i o n d u d i v o r c e pa r l ' o f f i c i e r d'état c i v i l . 

( B r u x e l l e s , 28 m a i 1924. ) 4 8 7 . 

1 1 . - • Q u a n d l 'époux q u i a o b t e n u la séparation de c o r p s n e 

con tes t e pas l ' e x i s t e n c e des c o n d i t i o n s d ' a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c l e 

3 1 0 d u code c i v i l , l e d i v o r c e d o i t être prononcé. N ' e s t d o n c 

pas légalement justifiée e t e n c o u r t la c a s s a t i o n , la décision q u i 

r e j e t t e la d e m a n d e de c o n v e r s i o n de la séparation de c o r p s e n 

d i v o r c e , p a r c e que l e d i t époux a déclaré dans s o n acte d ' a p p e l 

accep te r la r e p r i s e de la v i e c o m m u n e et v o u l o i r o b t e n i r de la 

C o u r u n e c o m p a r u t i o n p e r s o n n e l l e p o u r rég le r les modali tés 

de la c o h a b i t a t i o n . ( C a s s . , 20 m a r s 1924. avec av i s de M . 

l ' a v o c a t général J O T T R A N D et no te d ' o b s e r v a t i o n s . ) 3 9 2 . 

— V . Cassation. — Compétence et ressort. — Contrat de 

mariage. Juge-jugement. — Paternité et filiation. 



D O L . — V . Vente. 

D O M A I N E P U B L I C - — V . Eaux. - Vente. 

D O M I C I L E . V . Divorce. — Paternité et filiation. 

D O M I C I L E D E S E C O U R S . — V . Assistance publi­
que. 

D O M M A G E . — V . Animaux. 

D O M M A G E S D E G U E R R E . 1 — N'ent ra îne a u c u n e 

nullité, l ' i n o b s e r v a t i o n de l ' a r t . 5 6 des lo i s coordonnées s u r les 

c o u r s et t r i b u n a u x des d o m m a g e s de g u e r r e , d u 2 5 a v r i l 1 9 2 0 . 

L'autori té de l a c h o s e jugée e n ce t t e matière, s u b i t la res­

t r i c t i o n prévue pa r l ' a r t . 7 4 de la l o i d u 1 0 m a i 1 9 1 9 , f r appan t 

de déchéance to t a l e o u p a r t i e l l e , m ê m e après u n j u g e m e n t 

définitif, le sinistré q u i p a r f r aude au ra o b t e n u ou tenté d ' o b t e ­

n i r u n e indemnité supér ieure à c e l l e à l aque l l e i l a d r o i t . 

( G a n d , D o m m . g u e r r e , 2 9 s e p t e m b r e 1 9 2 2 . ) 1 5 2 . 

2 . — - C o n s t i t u e u n ac te i l légal d o n n a n t l i e u à réparation, la 

c o n f i s c a t i o n pa r l ' o c c u p a n t de denrées a l i m e n t a i r e s fa isant l ' o b ­

je t d ' u n c o m m e r c e exe rcé pendan t la g u e r r e e n f raude des 

o r d o n n a n c e s a l l e m a n d e s . — L ' i ndemni t é de réparation d o i t 

être fixée d 'après la v a l e u r réel le de la m a r c h a n d i s e , déter­

minée p s r son p r i x de r e v i e n t , et n o n d'après le p r i x a t t e i n t 

pendan t la g u e r r e p a r l ' e f f e t d ' u n e spéculation éhontée. ( G a n d , 

D o m m . g u e r r e , 1 0 n o v e m b r e 1 9 2 2 . ) 1 5 3 . 

3 . — P o u r la détermination des ob je t s de l u x e , le j u g e d o i t 

t e n i r c o m p t e des c o n t i n g e n c e s que peu t présenter c h a q u e 

espèce et don t l 'appréciation r e n t r e dans son d o m a i n e s o u v e ­

r a i n . I l p e u t donc r e f u s e r l ' indemnité de r e m p l o i , e n se f o n ­

dant s u r ce que le m o b i l i e r détruit dans u n e m a i s o n de p l a i ­

sance fa isa i t d o u b l e e m p l o i avec c e l u i ga rn i s san t u n e au t r e 

h a b i t a t i o n d u sinistré. (Cass . , 2 5 o c t o b r e 1 9 2 3 , avec n o t e 

d ' o b s e r v a t i o n s . ) 3 8 . 

— V . Vente. 

D O M M A G E S = I N T E R E T S . — V . Convention. — 
Vente. 

D O N A T I O N . — V . Vente. 

D R O I T D E R E T E N T I O N . — V . Louage de services 
et de travail. 

D R O I T P R I V E . — V . Etudes doctrinales. 

E 
E A U X . — U n j u g e m e n t c o r r e c t i o n n e l réprimant u n e 

i n f r a c t i o n à u n règ lement de p o l i c e o b l i g a t o i r e p o u r tous , ne 

t r a n c h e pas u n e q u e s t i o n de propriété. — R i e n n e p e r m e t , 

dans la législat ion, de r a n g e r les r iv ières n o n n a v i g a b l e s n i 

flottables, t e l l e la Vesdre, dans les b i e n s d u d o m a i n e p u b l i c . — 

U n m u r d ' e au é l evé p a r l ' E t a t ag i s san t en v e r t u d u d r o i t de 

p o l i c e p o u r g a r a n t i r l e s be rges de la r iv iè re , es t u n b i e n dui 

d o m a i n e p u b l i c , q u i , m ê m e s ' i l est édifié s u r le fonds d ' u n 

p a r t i c u l i e r , ne p e u t d o n n e r a u c u n d r o i t réel , so i t p a r i n c o r p o r a ­

t i o n a u s o l , so i t de t o u t e au t r e manière, à ce p a r t i c u l i e r . — 

L ' a l l u v i o n p e u t ê t re a c q u i s e par p r e s c r i p t i o n , l o r s m ê m e q u e 

sa f o r m a t i o n o u sa p r i s e de possess ion ne s e r a i en t pas anté­

r i e u r e s à la l o i d u 7 m a i 1 8 7 7 . ( L i è g e , 7 décembre 1 9 2 3 , avec 

a v i s de M . l ' a v o c a t général B O D E U X . ) 1 9 8 . 

E F F E T D E C O M M E R C E . 1 — L e t i e r s p o r t e u r ne 

p e u t , après f a i l l i t e , c o n t r a i n d r e le c u r a t e u r à f a i r e naître a u x 

m a i n s des dépositaires de m a r c h a n d i s e s , u n e p r o v i s i o n pa r la 

réalisation de c e l l e s - c i , a l o r s s u r t o u t q u ' e l l e s n ' a v a i e n t pas été 

affectées au p a y e m e n t des t r a i t e s n o n acceptées et protestées 

à l e u r s échéances, s a u f à ce t i e r s p o r t e u r à e x e r c e r t e l r e c o u r s 

q u e de d r o i t , s ' i l a été i n d u i t en e r r e u r pa r l e f a i l l i , auss i b i e n 

que p a r les a g i s s e m e n t s antérieurs des dépositaires. ( V e r v i e r s , 

c o m m . . 2 7 décembre 1 9 2 3 . ) 1 9 1 . 

2 . — L a r e m i s e d ' u n chèque ne transfère pas la propriété 

de l a créance p r o v i s i o n . — L e t i r e u r ne p o u v a n t être considéré 

c o m m e s'étant e n g a g é à p a y e r u n e s o m m e supérieure à c e l l e 

q u ' i l d o i t rée l lement , a le d r o i t de révoquer l e chèque l o r s q u ' i l 

e x i s t e u n e cause l ég i t ime , n o t a m m e n t s ' i l ne d o i t p l u s r i e n au 

p r e n e u r . C ' e s t l a n o t i o n d ï l a délégation i m p a r f a i t e q u i s e m b l e 

s ' adap te r le m i e u x aux r a p p o r t s e n t r e les différents intéressés. 

L e tiré n e p e u t être t e n u de c o n t r e v e n i r aux i n s t r u c t i o n s d u 

t i r e u r . ( B r u x e l l e s , c o m m . , 3 0 j u i l l e t 1 9 2 4 , avec n o t e d 'obse r ­

v a t i o n s . ) 6 3 5 . 

— V . Etudes doctrinales. — Ouverture de crédit. — Société. 

E M A N C I P A T I O N . V . Protection de l'enfance. 

E M P L O Y E . V . Louage de services et de travail. 

E N T R E P R E N E U R . — V . Responsabilité. 

E R R A T U M . 6 4 1 . 

E T A T C I V I L . L 'a r rê té d u r o i des P a y s - B a s , e n date 

d u 2 6 j a n v i e r 1 8 2 2 , q u i o r d o n n e aux o f f i c i e r s d e l'état c i v i l 

d ' a t t r i b u e r dans l e u r s actes , aux p e r s o n n e s y ment ionnées , l e s 

t i t r e s d e nob l e s se l e u r r e c o n n u s o u conférés , a conse rvé fo rce 

de l o i en B e l g i q u e c o m m e e n H o l l a n d e . E n conséquence , i l y 

a l i e u à r e c t i f i c a t i o n de t o u t acte d'état c i v i l c o n c e r n a n t u n e 

p e r s o n n e q u i , postérieurement à la rédaction d e c e t ac te , es t 

l ' o b j e t d ' u n e c o n c e s s i o n o u r e c o n n a i s s a n c e de n o b l e s s e . M a i s 

la r e c t i f i c a t i o n ne p e u t p o r t e r q u e s u r la m e n t i o n d u t i t r e 

d ' « écuyer » , q u i est c e l u i de tou t h o m m e fa i san t p a r t i e de la 

nob l e s se et n ' e n possédant pas d ' a u t r e , l o r s q u e l e requérant 

n ' e s t a c t u e l l e m e n t t i t u l a i r e que de ce t i t r e et b i e n q u e , par la 

transmissibilité s u i v a n t l ' o r d r e de pr imogéni ture , d e mâle e n 

mâle , d u t i t r e de « b a r o n » concédé à s o n père , ce requérant a i t 

v o c a t i o n éventue l le à c e d e r n i e r t i t r e . ( B r u x e l l e s , T . c i v . , 7 

j u i l l e t 1 9 2 4 . ) 5 7 1 . 

— V . Divorce. 

E T A T E T R A N G E R . — V . Compétence et ressort. 

E T U D E S D O C T R I N A L E S . 
Cambron, O. — C o m m e n t a i r e théorique e t p r a t i q u e de la 

l o i d u 1 0 o c t o b r e 1 9 1 3 . 2 5 9 . 

Id. — D e la m i s s i o n , des d e v o i r s e t de la responsabil i té d e s 

r e c e v e u r s c o m m u n a u x envisagés a u p o i n t de v u e d u p a y e m e n t 

des de t t e s c i v i l e s contractées pa r les c o m m u n e s . 3 8 5 . 

Dabin, J . — L e d r o i t p r ivé . — A p r o p o s d ' u n o u v r a g e 

récent. 5 1 3 , 5 4 5 . 

Defroidmont. — Réflexions s u r la constitutionnalité d ' u n 

p r o j e t de réforme de la m a g i s t r a t u r e . 3 3 . 

de Ryckere, R. — L e ministère p u b l i c e t l e s c h a m b r e s 

c i v i l e s composées de t r o i s juges . 4 1 8 . 

Dor, Georges. — L ' a r b i t r a g e o b l i g a t o i r e des c o n f l i t s e n t r e 

le c a p i t a l e t l e t r a v a i l . 1 6 1 . 

Indekeu, J . — E x p r o p r i a t i o n p o u r cause d'util i té p u b l i q u e . 

Compé tence . 3 1 8 . 

L.. . — L e s ac t ions g r a t u i t e m e n t attachées a u x a c t i o n s 

r e m b o u r s a b l e s par v o i e de t i r a g e au so r t et la l o t e r i e . 1 2 7 . 

Lévy Morelle, J . — L a propriété d u b u t i n de g u e r r e et les 

m o d e s a c t u e l s d ' e x e r c i c e de ce d r o i t . 149. 

Lévy Morelle, J . et Siraont, H . — L a l o i d u 1 9 a v r i l 

1 9 2 4 s u r l ' e n c a i s s e m e n t des effets de c o m m e r c e a u m o y e n de 

chèques. 4 8 1 . 

Matton, H . — D e q u e l q u e s aspects j u r i d i q u e s d u p r o j e t 

d ' a u t o n o m i e financière d u c h e m i n de fe r . 6 0 9 . 

Van Elewyck, Th . — L a m o d e au Pa l a i s . 6 5 , 9 7 . 

Verhaegen, P. — I n s e r t i o n des t i t r e s de n o b l e s s e dans l e s 

actes de l'état c i v i l . 2 2 6 . 

Verhelst, J . — D u c o n c o u r s idéal d ' u n dél i t e t d ' u n e 

c o n t r a v e n t i o n a u p o i n t de v u e de l a compétence d e s c o u r s 

d ' a p p e l . 3 5 3 . 

Z. . . — L ' a d m i n i s t r a t i o n des c o n t r i b u t i o n s p e u t - e l l e passer 

o u t r e à la v e n t e des i m m e u b l e s q u ' e l l e a fa i t s a i s i r e n v e r t u 

d ' u n e c o t i s a t i o n p r o v i s o i r e à l ' impôt spécial s u r l e s bénéfices 

de g u e r r e ? 5 7 7 . 

Z. . . — D e l 'hypothèque légale p o u r sûreté d e s impôts 

d i r e c t s et des impôts e x t r a o r d i n a i r e s s u r les bénéf ices . — J o u r 

où elle naît. — T e m p s par l e q u e l e l l e s'anéantit. — D e s actes 
q u i la c o n s e r v e n t . 2 8 9 . 

E V O C A T I O N . — V . Minorité-tutelle. — Séquestre de 
biens ennemis. 



E X E Q U A T U R . — V . Juge-jugement. 

E X P E R T - E X P E R T I S E . — V . Convention. — Légis­
lation. 

E X P L O I T . 1. — P o u r 'a p a r t i e notifiée, la c o p i e t i e n t 

l i e u d ' o r i g i n a l . — D a n s u n e x p l o i t de s i g n i f i c a t i o n d ' u n arrêt 

e n matière répress ive , la da te de l ' e x p l o i t de s i g n i f i c a t i o n est 

s u b s t a n t i e l l e , p u i s q u e c ' e s t ce t te da te q u i fait c o u r i r le délai 

d ' o p p o s i t i o n . L a s i g n i f i c a t i o n don t l ' i n e x a c t i t u d e de la da te 

est établie, est n u l l e e t , pa r t an t , l ' o p p o s i t i o n est r e c e v a b l e . — 

L ' o p p o s i t i o n est r e c e v a b l e en tous cas. l o r s q u ' i l n ' e s t pas 

é t ib l i oue l ' o o p o s a n t a u r a i t e u conna i s sance de la s i g n i f i c a t i o n 

cr i t iquée avant le j o u r où i l a formé o p p o s i t i o n , l B r u x e l l e s , 

2 a v r i l 1924, avec n o t e d ' o b s e r v a t i o n s . ) 4 3 2 . 

2. — U n e x p l o i t es t n u l l o r s q u ' i l a été signifié à une f e m m e 

mar iée au d o m i c i l e c o n j u g a l et à résidence i n c o n n u e e n 

B e l g i q u e , conformément aux a r t . 6 8 et 6 9 . 8". c. p r o c . c i v . , 

a l o r s q u ' i l aura i t dù, e n o u t r e , être inséré par e x t r a i t dans u n 

j o u r n a l , c o m m e l e p r e s c r i t l a r rê té - lo i du 1 e r a v r i l 1814, à 

r a i s o n de ce que , à la c o n n a i s s a n c e de l ' a d v e r s a i r e de la 

f e m m e , ce l l e -c i était n o t o i r e m e n t établie à l 'étranger, sans 

c e p e n d a n t que l ' e n d r o i t exac t de sa r e t r r . i t e fut c o n n u . ( B r u ­

x e l l e s , c i v . , 30 m a i 1923 . ) 404 . 

— V . Expropriation d'utilité publique. 

E X P R O P R I A T I O N D ' U T I L I T E P U B L I Q U E , l — 
L ' a p p e l d i t j u g e m e n t r e l a t i f à l ' a c c o m p l i s s e m e n t des formalités 

p r e s c r i t e s nou r p a r v e n i r à l ' e x p r o p r i a t i o n p o u r cause d'utilité 

p u b l i q u e , do i t c o n t e n i r a s s i g n a t i o n à comparaître devan t la 

C o u r " dans la h u i t a i n e » , c'est-à-dire pendan t la h u i t a i n e y 

v o m p r i s le dics ad quem, l ' a r t . 6 de la l o i d u 17 a v r i l 1835 

dérogeant aux a r t . 4 5 6 e t ¡033 c. p r o c . c i v . — L e s r èg le s 

d ' o r g a n i s a t i o n j u d i c i a i r e c o n c e r n a n t la période des v a c a t i o n s , 

n ' o n t pas d ' i n f l u e n c e s u r les f o r m e s de l ' a c t e d ' a p p e l . (Cass . , 

5 j u i l l e t 1923.) 89 . 

2. L e p a i e m e n t - t a x e q u i par son t e x t e , t ou t e n exonérant 

l e s r i v e r a i n s q u i f o n t a b a n d o n g r a t u i t de l ' e m p r i s e nécessaire, 

s o u m e t à son a p p l i c a t i o n tous l e s r i v e r a i n s de la v o i e p u b l i q u e 

c r é é e , redressée o u é largie pa r la c o m m u n e , sans d i s t i n g u e r 

e n t r e le cas où u n e p a r t i e de l e u r t e r r a i n est nécessaire à 

l ' a s s i e t t e de la v o i e p u b l i q u e , et les au t res cas, ne s a u r a i t 

a v o i r p o u r bu t de p rocéder à des e x p r o p r i a t i o n s à l ' a ide d ' i n ­

demni tés i m a g i n a i r e s e t ne v i o l e pas l ' a r t . 11 de la C o n s t i t u - , 

t i o n . — La d i s p o s i t i o n q u i exonère de la t axe le r i v e r a i n n o n 

expropr ié qui p a y e à son v o i s i n une indemnité à c o n v e n i r , 

n ' e s t c o n t r a i r e à a u c u n e l o i . — L a c o m m u n e crée u n e v o i e 

p u b l i q u e à ses f r a i s , l o r s q u ' e l l e la décrète d'utilité p u b l i q u e , 

p rocède à l ' a d j u d i c a t i o n des t r a v a u x et est s e u l e t e n u e de l e u r 

coût vis-à-vis des e n t r e p r e n e u r s . ( B r u x e l l e s . 6 j u i l l e t 1923, 

avec n o t e d ' o b s e r v a t i o n s . ) 399 . 

3. — En mat ière d ' e x p r o p r i a t i o n par zones , la v i s i t e des 

l i e u x par la c o m m i s s i o n spécia le est p r e s c r i t e à p e i n e de 

null i té, que l l e que s o i t la n a t u r e des t r a v a u x ( a s sa in i s s emen t , 

e m b e l l i s s e m e n t p o u r l 'exécut ion desque l s l ' e x p r o p r i a t i o n est 

p o u r s u i v i e ) . L ' a c c o m p l i s s e m e n t de cet te formalité d o i t être 

constatée par u n procès-verba l . Méconnaît d o n c la foi due aux 

ac tes et les r èg le s s u r l ' i n c i d e n c e des p r e u v e s , u n arrêt q u i 

déc ide q u ' i l n ' e s t pas prouvé q u e la v i s i t e n ' a pas e u l i e u , , 

q u a n d l e procès-verbal est m u e t à cet égard. (Cass . , 22 n o ­

v e m b r e 1923.) 2 3 4 . 

4 . — C 'es t à l a da te d u j u g e m e n t déclaratif d ' a c c o m p l i s s e ­

m e n t des formalités r e q u i s e s p o u r l ' e x r j r o o r i a t i o n d'utilité p u ­

b l i q u e , q u ' i l faut s e r e p o r t e r p o u r fixer l ' indemnité q u e c o m ­

p o r t e la t r a n s m i s s i o n de propriété, q u i s 'opère a lors i n s t an t a ­

nément , — de m ê m e que ce se ra i t à ce t te date que la v a l e u r 

d u b i e n aurai t é té appréc iée s i le j u g e m e n t l ' a v a i t e n o u t r e 

dé te rminée immédiatement . I l n ' y a donc pas l i e u de t e n i r 

c o m p t e de la dépréciat ion monétaire s u r v e n u e e n t r e le j u g e ­

m e n t d ' e x p r o p r i a t i o n e t c e l u i o u i s ta tue su r l ' indemnité r e v e ­

n a n t à l ' expropr ié . ( C a s s . , 5 j u i n 1924, avec no te s . ) 455 . 

— V . Etudes doctrinales. 

F 
F A I L L I T E . - L ' in t imé n ' es t p l u s r e c e v a b l e à repré­

s e n t e r devant la C o u r une fin de n o n - r e c e v o i r déduite de l ' a b ­

sence d ' i n d i c a t i o n des m o y e n s dans l ' e x p l o i t d ' o p p o s i t i o n , 

l o r s q u ' e n s t a tuan t a u fond su r ce t t e o p p o s i t i o n , le p r e m i e r j u g e 

a rejeté i m p l i c i t e m e n t la d i t e fin de n o n - r e c e v o i r , et que l ' i n ­

t imé s 'est abs t enu de r e l e v e r a p p e l i n c i d e n t d u j u g e m e n t et a 

c o n c l u à sa c o n f i r m a t i o n p u r e et s i m p l e . — A u c u n e d i s p o s i t i o n 

léga le ne définit les propositions concordataires, q u i , a u x 

t e r m e s de l ' a r t . 3. 4 " . de la l o i d u 2 9 j u i n 1 8 8 7 s u r le c o n ­

co rda t préventif de la f a i l l i t e , d o i v e n t a c c o m p a g n e r la requête 

e n o b t e n t i o n d u concorda t préventif, e t n ' e x i g e q u e ces p r o p o ­

s i t i o n s c o n t i e n n e n t une p r o m e s s e f e r m e et a c t u e l l e de paye r 

u n d i v i d e n d e o u de fa i re une répartition q u e l c o n q u e de l ' a v o i r 

s o c i a l . T o u t e l iberté, à cet égard, est laissée a u x créanciers. — 

S i , dans la générali té des cas, le p a y e m e n t d ' u n d i v i d e n d e 

figure dans les p r o p o s i t i o n s c o n c o r d a t a i r e s , c e t t e règ le n ' e s t 

pas abso lue . — La l o i su r le c o n c o r d a t prévent i f d o i t p o u v o i r 

s ' a p p l i q u e r à t o u t débiteur m a l h e u r e u x , même à c e l u i q u i se 

t r o u v e r a i t , pa r s u i t e de c i r c o n s t a n c e s , dans l ' impossibi l i té de 

fixer a c t u e l l e m e n t l e m o n t a n t e t l 'échéance d ' u n p a y e m e n t . — 

U n j u g e m e n t q u i h o m o l o g u e u n c o n c o r d a t prévent i f c o m p o r ­

tan t , à t i t r e de p r o p o s i t i o n s , u n s i m c l e délai de p a y e m e n t , sans 

a u c u n e répartition de l ' a v o i r s o c i a l , e t q u i d é c h r e le débiteur 

m a l h e u r e u x et de b o n n e f o i , est u n j u g e m e n t définitif et c o m ­

p le t , et n o n u n j u g e m e n t préparatoire. I l a la fo r ce de la 

chose jugée e n ce q u i c o n c e r n e la qualité de débiteur m a l h e u ­

r e u x et de b o n n e f o i . m e t fin à la période d ' i n s t r u c t i o n de la 

d e m a n d e e n c o n c o r d a t préventif et s o u s t r a i t l e débiteur c o n c o r ­

da ta i r e à la m e n a c e de l ' a r t . 1 8 de la l o i d u 2 9 j u i n 1 8 8 7 . L a 

qualité de débiteur m a l h e u r e u x et de b o n n e foi es t définive-

m e n t acqu i se au d i t débiteur et n e peu t p l u s être m i s e e n 

d i s c u s s i o n e n d e h o r s des cas prévus pa r la l o i o réc i tée . ( G a n d , 

1 6 a v r i l 1 9 2 4 , avec a v i s de M . l ' a v . gén. D E R Y C K E R E . ) 4 8 9 . 

— V . Effet de commerce. — Impôts. — Louage de services 

et de travail. — Revendication. — Société. 

F A L S I F I C A T I O N . — V . Denrées alimentaires. 

F A U T E . V . Convention. — Louage de choses. — 

Navire-navigation. — Responsabilité. — Transport. - Vente. 

F I N D E N O N - R E C E V O I R . — V . Faillite. 

F O N D S D E C O M M E R C E . — V . B a i l . 
F O R C E M A J E U R E . — V . Navire-navigation. — Res­

ponsabilité. — Transport. 

F R A I S E T D E P E N S . — V . Cassation. Législation. 
Navire-navigation. — Saisie. 

G 
G A R A N T I E . — V . Vente. 

G R E V E . — V . Responsabilité. 

G U E R R E . — L e b u t i n de g u e r r e est t o u t ce que l ' o n 

p r e n d à l ' e n n e m i , tant ce q u ' o n l u i en lève au c o u r s d ' u n e 

ba t a i l l e que ce q u ' i l abandonne dans sa fu i t e o u dans sa r e t r a i t e 

à la s u i t e d ' u n e défaite. --- E n v e r t u des c o n v e n t i o n s d ' a r m i s ­

t i ce et de l ' a c c o r d de Pa r i s d u 2 8 m a r s 1 9 1 9 , c h a q u e armée 

all iée a gardé p o u r e l l e , dans son s ec t eu r , t o u t c e q u i p r o v e ­

na i t de l ' e n n e m i e t que c e l u i - c i n ' a v a i t pas empor té dans le 

délai fixé p o u r l 'évacuation du t e r r i t o i r e , s a u f — e n ce q u i 

c o n c e r n e les armées b r i t a n n i q u e s - les b i e n s d o n t les p a r t i ­

c u l i e r s be lges o u français a v a i e n t été dépouillés p a r l ' e n n e m i . 

— E n acquiesçant sans réserve à ce t t e d i s t i n c t i o n , l ' E t a t b e l g e 

a a d m i s q u e le s u r p l u s du b u t i n était b i e n d e v e n u et r e s t e r a i t 

la propriété e x c l u s i v e de l ' E t a t b r i t a n n i q u e . — I l n ' e s t pas 

imposé à une armée v i c t o r i e u s e d ' a f f i r m e r et d ' a s s u r e r son 

d r o i t de propriété s u r le b u t i n au m o y e n d ' ac tes spéciaux de 

récupération, de m a i n m i s e o u d'appréhension s u r c h a c u n des 

ob je t s q u i le c o m p o s e n t . — P o u r acquérir o u aliéner v a l a b l e ­

m e n t u n e chose , i l n ' e s t pas nécessaire et e s s e n t i e l de l ' a v o i r 

matériel lement s o u s la m a i n , n i même de l ' a v o i r v u e ; i l 

su f f i t d ' a v o i r le d r o i t e x c l u s i f et la possibilité d ' a g i r d i r e c t e ­

m e n t s u r e l l e et d ' e n d i spose r . — L e s b i e n s c o n s t i t u a n t le 

b u t i n b r i t a n n i q u e n ' o n t j a m a i s été saris maître ; s o r t a n t des 

m a i n s des A l l e m a n d s , i l s son t entrés dans le d o m a i n e p r ivé d u 



g o u v e r n e m e n t b r i t a n n i q u e , q u i en a t r a n s m i s la propriété à ses 

c e s s i o n n a i r e s . ( B r u x e l l e s , 3 a v r i l 1923.) 4 6 0 . 

— V . Convention. — Dommages de guerre. — Etudes doc­

trinales. —- Ouverture de crédit. — Réquisition. — Responsa­

bilité. — Titres au porteur. 

H 
H O S P I C E S . — V . Succession. 

H U I S S I E R . — V . Divorce. — Législation. 

I M P O T S . 1. — A u x t e r m e s de l ' a r t i c l e 19 de la l o i d u 

6 s e p t e m b r e 1895, la r e m i s e à la poste d ; la décision d u d i r e c ­

t e u r p r o v i n c i a l des c o n t r i b u t i o n s v a u t n o t i f i c a t i o n à la p a r t i e 

signifiée ; i l n ' i m p o r t e donc p o i n t de r e c h e r c h e r la da te à 

l a q u e l l e la d i t e décision est p a r v e n u e e f f e c t i v e m e n t à des t ina ­

t i o n . ( B r u x e l l e s , 29 a v r i l 1922. ) 488 . 

2. — L a seu le c o n d i t i o n r e q u i s e p o u r q u ' u n acte de société 

soi t enregis t ré au d r o i t fixe de 7 f r ancs , au l i e u de l ' ê t re a u 

d r o i t p r o o o r t i o n n e l de 50 c e n t i m e s p o u r c e n t f r ancs , es t q u e 

la société d o n t i l émane a i t été c réée e n v e r t u d ' u n décret de 

'a C o l o n i e , p e u i m p o r t e q u ' e n fai t c e t t e société ait son p r i n ­

c i p a l établissement dans la C o l o n i e o u en B e l g i q u e . — L ' a r ­

t i c l e 2 de la l o i budgétaire d u C o n g o be lge p o u r l ' e x e r c i c e 1921 

a u n caractère interprétatif. ( B r u x e l l e s , c i v . , 2 1 m a r s 1923. ) 156. 

3. — L e s p e r s o n n e s spécifiées au n° 6 de l ' a r t . 21 de la l o i 

du 3 m a r s 1919, n o t a m m e n t les n o t a i r e s , ne sont pas t e n u e s 

de f o u r n i r au fisc le re levé des p a r t i c u l i e r s q u i , par l e u r i n t e r ­

médiaire, on t traité des opérations financières de q u e l q u e 

i m p o r t a n c e . — L e s r e n s e i g n e m e n t s q u e l ' a d m i n i s t r a t i o n des 

c o n t r i b u t i o n s peu t e x i g e r , c o n c e r n e n t les p e r s o n n e s q u i pos ­

sèdent ou q u i o n t e u postérieurement au 1 e r j u i l l e t 1914, des 

dépôts o u des cof f res - fo r t s dans les établissements o u c h e z 

l e s p a r t i c u l i e r s v isés à l ' a r t . 8 de la l o i d u 2 j u i l l e t 1920. ( B r u ­

x e l l e s . 5 j a n v i e r 1924.) 398 . 

4 . — L 'hypothèque léga le p o u r sûreté des c o t i s a t i o n s à 

l ' impôt spécial s u r les bénéfices de g u e r r e , établies en 1919, 

es t anéantie si les i m m e u b l e s g r e v é s n ' o n t pas été e f f e c t i v e ­

m e n t attaqués avant le V' j a n v i e r 1 9 2 1 . — L a déclaration de 

f a i l l i t e d u débiteur g revé n 'équivaut pas à u n e p a r e i l l e a t ta­

que . ( N a m u r , c i v . , 29 j a n v i e r 1924, avec n o t e d ' o b s e r v . ) 3 1 6 . 

— V . Criasse. — Etudes doctrinales. - Expropriation d'uti­

lité publique. — Jeu-pari. — Succession. 

I M P R E V I S I O N . — V . Bail. 

I N D I Û E N A T . — V . Nationalité. 

I N T E R V E N T I O N . — V . Compétence et ressort. 

J E U = P A R I . L ' e x p l o i t a t i o n d u j e u de ha sa rd c o n n u 

sous le n o m de beccara chemin de 1er, t o m b e sous ' a p p l i c a ­

t i o n de l ' a r t , V'r de la l o i d u 24 o c t o b r e 1902, l o r s q u e , sous 

f o r m e de p o u r b o i r e s , de véri tables p ré lèvements s u r les ga ins 

des j o u e u r s son t perçus, i l e n est de m ê m e l o r s q u e la 

cagnotte, c 'est-à-dire u n pré lèvement s u r les e n j e u x , es t pe r ­

çue. - L e c h e f d u p e r s o n n e l , l ' i n s p e c t e u r de c e l u i - c i , le 

c a i s s i e r e n c h e f , les i n s p e c t e u r s , c r o u p i e r s , c h a n g e u r s e t 

employés de la m a i s o n de j e u , se r e n d e n t c o u p a b l e s de coo ­

pération d i r e c t e à l ' e x p l o i t a t i o n des j e u x de hasa rd et d o i v e n t 

être considérés c o m m e c o a u t e u r s de ce déli t . — I l n ' y a 

l i e u de p r o n o n c e r la c o n f i s c a t i o n des s o m m e s t rouvées e n 

ca isse q u e jusqu'à c o n c u r r e n c e des j e t o n s t rouvés exposés 

a u x j e u x . — L e fai t de la p e r c e p t i o n p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n des 

finances de la t axe s u r les j e u x ne p e u t f a i r e présumer de la 

licéité de l ' e x p l o i t a t i o n . ( G a r . d , 11 j u i n 1924, avec no te d ' o b ­

s e r v a t i o n s . ) 4 6 7 . 

J U G E = J U G E M E N T . — L ' a c t i o n e n l i q u i d a t i o n et pa r ­

tage de communauté intentée p a r des époux be lges q u i on t 

d ivorcé e n H o l l a n d e , n ' es t r e c e v a b l e que p o u r au t an t que l e j u ­

g e m e n t r e n d u en H o l l a n d e , a i t été exéquaturé e n B e l g i q u e , 

l B r u x e l l e s , c i v . , 31 j u i l l e t 1923. ) 5 7 . 

— V . Rail. — Compétence et ressort. — Divorce. — Fail­

lite. — Opposition. — Organisation judiciaire. — Protection 

de l'enfance. — Roulage. — Séquestre de biens ennemis. — 

Successsion. 

L E G I S L A T I O N . 1. — T A R I F d e s f ra i s et dépens en m a ­

tière c i v i l e et c o m m e r c i a l e . E m o l u m e n t s et déboursés des 

h u i s s i e r s . 4 4 5 . 

2 . — T a r i f des f ra is et dépens e n matière c i v i l e et 

c o m m e r c i a l e . E m o l u m e n t s et déboursés des avoués. — H o ­

n o r a i r e s e t déboursés des e x p e r t s . — T a x e s des p a r t i e s , des 

témoins, des dépositaires des p ièces et des g a r d i e n s de s c e l ­

lés . — M o d e de l i q u i d a t i o n des dépens. 4 7 0 . 

L E G I T I M E D E F E N S E . — V . Animaux. 

L E G S . — V . Succession. 

L E S I O N . — V . Vente. 

L I Q U I D A T I O N E T P A R T A G E . - V . Bail. — Juge-
jugement. — Séquestre de biens ennemis. 

L I Q U I D A T I O N J U D I C I A I R E . 
hypothèques. 

V . Privilèges et 

L O I E T R A N G E R E . — V . Divorce. 

L O I S E T A R R E T E S . — V . Dommages de guerre. 

L O T E R I E . — V . Etudes doctrinales. 

L O U A G E D E C H O S E S . — L e c o n t r a t passé e n t r e 

u n e société de crédit et u n t i e r s p o u r la l o c a t i o n d ' u n c o f f r e -

fo r t , c o n s t i t u e u n c o n t r a t de l o u a g e de choses , t e l q u ' i l es t 

défini dans l ' a r t . 1709 c. c i v . , u n e des p a r t i e s s ' o b l i g e a n t à 

fa i re j o u i r l ' a u t r e d ' u n e c h o s e p e n d a n t u n t e m p s déterminé e t 

m o y e n n a n t une rémunérat ion. C o m m e t , en conséquence , 

une faute de n a t u r e à e n g a g e r sa responsabili té, l 'é tablisse­

m e n t de crédit q u i , se fa isant j u g e de l 'étendue d ' u n e s a i s i e -

arrêt fa i te e n t r e ses m a i n s s u r t ou t e s s o m m e s , v a l e u r s o u 

ob je t s q u e l c o n q u e s appa r t enan t à son c l i e n t , l o c a t a i r e d ' u n 

c o f f r e - f o r t , l u i re fuse l 'accès de c e l u i - c i . (Se ine , c i v . , 14 fé ­

v r i e r 1923. ) 9 4 . 

L O U A G E D E S E R V I C E S E T D E T R A V A I L . 
1. — L ' a r t i s a n a u q u e l u n m o t e u r a été confié p o u r le r é ­

pa re r , a le d r o i t de le r e t e n i r jusqu'à ce q u ' i l a i t reçu l a 

rétribution de s o n t r a v a i l , sauf, au propriétaire de l ' o i r e t , à 

e x a m i n e r au d o m i c i l e de l ' o u v r i e r la c h o s e réparée, à f a i r e 

cons ta te r éventuel lement la malfaçon et à réc lamer en j u s t i c e , 

s ' i l l ' a déjà payé, le p r i x de la réparation in su f f i s an t e . — L a 

réparation effectuée à u n m o t e u r avarié d o i t être présumée 

u n e i m p e n s e u t i l e . — L a f a i l l i t e du propriétaire de l ' o b j e t n e 

m o d i f i e pas le d r o i t de rétention a p p a r t e n a n t à l ' a r t i s a n . 

( M o n s , c o m m . , 19 févr ier 1923.) 4 0 8 . 

2. — L a d i s p o s i t i o n de la l o i d u 7 août 1922 s u r le c o n t r a t 

d ' e m p l o i , p o r t a n t q u e le préavis de c o n g é donné par l ' e m ­

p l o y e u r d o i t être de s ix m o i s l o r s q u e l ' employé est resté a u 

m o i n s d i x ans chez le même p a t r o n , ne s ' a p p l i q u e pas au cas 

où u n p a t r o n a r e p r i s , en m ê m e t e m p s q u e l ' u s i n e , les e m ­

ployés d ' u n a u t r e p a t r o n e t q u e , par conséquent, la durée de 

d i x ans n ' e s t o b t e n u e q u ' e n a d d i t i o n n a n t les périodes passées 

au s e r v i c e de d e u x e m p l o y e u r s success i f s . ( N i v e l l e s , j u g . 

c o n s . , 3 m a i 1923. ) 3 0 . 

3. — L o r s q u e la Députation p e r m a n e n t e re fuse d ' a p p r o u v e r 

la délibération d ' u n c o n s e i l c o m m u n a l révoquant u n e m p l o y é , 

par l e m o t i f que , c o n t r a i r e m e n t à l ' a r t . 8 de la l o i d u 3 0 j u i l ­

l e t 1903 s u r la stabilité des e m p l o i s c o m m u n a u x , les e x p l i c a ­

t i o n s de cet employé n ' o n t pas été actées et a u ' a u c u n r a p p o r t 

écrit n ' a été s o u m i s au c o n s e i l c o m m u n a l , ce t arrêté c o n s ­

t i t u e u n e décision définitive s u r l e cas s o u m i s à ce co l l ègue 

et ne présente a u c u n caractère su spens i f . — L a révocat ion 

prononcée par le c o n s e i l c o m m u n a l es t censée n o n a v e n u e ; 

e l l e n ' e s t pas s u s c e p t i b l e de c o n f i r m a t i o n n i par le c o n s e i f 



c o m m u n a l , n i par la Députation p e r m a n e n t e . L e fai t aue 

l ' e m p l o y é n ' a pas r e c o u r u au r o i c o n t r e la prétendue c o n f i r ­

m a t i o n de la p remière délibération d u c o n s e i l c o m m u n ' . ; p?r 

la seconde est sans r e l e v a n c e a u c u n e . — L o r s q u ' u n e s econde 

délib-iiiition d u c o n s e i l c o m m u n a l p o r t a n t révocation J u m ê m e 

e m p l o y é , a été e n s u i t e régul ièrement approuvée p a r la Dépu­

t a t i o n p e r m a n e n t e , i l a d r o i t a u m o n t a n t de s o n crânement 

r e l a t i f à la période q u i s 'es t écoulée e n t r e les deux délibéra­

t i o n s . ( G a n d , 30 j a n v i e r 1924, avec av i s de M . l ' a v o c a t g é ­

néral D E R Y C K E R E . ) 3 3 4 . 

L O Y E R . - V . Bail 

M 

M A N D A T . — V . Compétence et ressort. — Conven­
tion. — Transport. 

M A R I A G E . L a l o i d u 20 m a i 1882, q u i ab roge v i r ­

t u e l l e m e n t l ' a r t i c l e 170 c. c i v . , ne s u b o r d o n n e pas à des 

p u b l i c a t i o n s préalables la validité d u m a r i a g e contracté e n t r e 

B e l g e s , et e n t r e B e l g e s e t étrangers, e n pays étranger, s e l o n 

l e s formalités loca les . — P o u r que l ' o m i s s i o n des p u b l i c a ­

t i o n s soulève la q u e s t i o n de s a v o i r s i la s u s d i t e l o i au to r i s e 

l e j u g e à a n n u l e r le m a r i a g e , i l faut q u ' e l l e a i t e u p o u r b u t 

de l e cache." à ceux q u i o n t l e d r o i t d ' y f a i r e o p p o s i t i o n u t i l e ­

m e n t dans le pays où i l a é té cé lébré . T e l n ' e s t pas le cas 

q u a n d cet te o m i s s i o n t e n d r a i t s e u l e m e n t à évi ter que le père 

d u f u t u r époux ne suscitât des obs tac les au départ de c e l u i - c i 

p o u r a l l e r se m a r i e r en A n g l e t e r r e . ( B r u x e l l e s , 21 j u i n 1923, 

avec n o t e d ' o b s e r v a t i o n s . ) 42 . 

— V . Contrat de mariage. — Divorce. 

M A R Q U E D E F A B R I Q U E E T D E C O M M E R C E . 
— L a l o i be lge e x i g e q u ' u n e m a r q u e soi t i n d i v i d u e l l e c 'es t -

à-dire spécialise les p r o d u i t s d ' u n établissement déterminé ; 

e l l e n ' e s t pas v a l a b l e s i e l l e c o u v r e l e s p r o d u i t s d ' u n g r o u p e 

de f a b r i c a n t s . — L ' a c t i o n en c o n c u r r e n c e déloyale , s i e l l e 

n ' e s t pas basée s u r d ' a u t r e s é léments de fa i t , ne p e u t être 

a c c u e i l l i e l o r s q u e l ' a c t i o n e n contrefaçon de m a r q u e n ' e s t pas 

r e c e v a b l e . — L e s c o n v e n t i o n s particulières i n t e r d i s a n t d ' e x p o r ­

t e r c e r t a i n s p r o d u i t s d ' A l l e m a g n e , n ' o n t d 'e f fe t q u ' e n t r e l e s 

p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s . ( A n v e r s , c o m m . , 2 m a i 1924 . ) 5 7 4 . 

M I L I C E . — V . Armée. 

M I N E S . L a c o n v e n t i o n par l a q u e l l e l e propriétaire 

d e la sur face s ' engage , m o y e n n a n t une s o m m e u n e fo is payée , 

à ne p l u s réclamer d ' indemnité a u c o n c e s s i o n n a i r e m i n i e r à 

r a i s o n des d o m m a g e s passés, présents o u f u t u r s , que p o u r r a i t 

éprouver son i m m e u b l e à la s u i t e des t r a v a u x m i n i e r s , es t 

c o n s t i t u t i v e d ' u n e s e r v i t u d e rée l le . E l l e d o i t , dès l o r s , être 

constatée par ac te a u t h e n t i q u e e t être t r a n s c r i t e , p o u r p o u v o i r 

être opposée aux ayants cause à t i t r e p a r t i c u l i e r d u proprié­

t a i r e q u i a c o n s e n t i au démembrement de sa propriété. — S ' i l 

n ' y a pas e u t r a n s c r i p t i o n , o n ne p e u t o p p o s e r à l ' a c h e t e u r de 

l ' i m m e u b l e a in s i démembré la r èg l e « Nemo plus juris ad 

alium... » . ce p r i n c i p e , consacré pa r l ' a r t . 1122 c . c i v . , ayan t 

été v i r t u e l l e m e n t atténué p a r l ' a r t . 1 e r de la l o i hypothécaire. 

( S e n t e n c e a r b i t r a l e . 3 0 m a i 1922. avec no te d ' o b s e r v . ) 46 . 

M I N E U R . — V . Accident du travail. 

M I N O R I T E = T U T E L L E . — L e subrogé t u t e u r a 

qualité p o u r se c o n s t i t u e r p a r t i e c i v i l e a u n o m d u p u p i l l e c o n ­

t r e l e t u t e u r . — L e s ass is tants q u ' u n o u t r a g e p u b l i c aux 

mœurs a m o r a l e m e n t lésés p e u v e n t se c o n s t i t u e r pa r t i e c i v i l e . 

L o r s q u ' u n e c o u r d ' a o p e l i n f i r m e u n j u g e m e n t q u i n ' n statué 

q u e s u r l a recevabil i té d ' u n e c o n s t i t u t i o n de p a r t i e c i v i l e , e l l e 

é v o q u e l e fond . ( G a n d , 29 m a r s 1924.) 4 4 0 . 

— V . Protection de l'enfance. 

M O N N A I E - — V . Bail. — Convention. — Expropria­

tion d'utilité publique. 

N 
N A N T I S S E M E N T . — V . Société. 

N A T I O N A L I T E . — L ' a r t i c l e 25 de la l o i d u 22 j u i l l e t 

1913 (loi Delbrück) étant e n c o r e e n v i g u e u r en A l l e m a g n e 

les r e s s o r t i s s a n t s de ce p a y s ne sont pas r e c e v a b l e s à acquérir 

pa r o p t i o n la qualité d e B e l g e . — I l n ' e s t p e r m i s d 'échapper 

à la p r o h i b i t i o n de l ' a r t i c l e 7 de la l o i d u 15 m a i 1922 s u r 

l ' a c q u i s i t i o n et la p e r t e de la nationalité, q u ' e n établissant le 

caractère s incère e t définitif de l ' a b a n d o n de la nationalité 

d ' o r i g i n e : u n congé de nationalité dé l ivré pa r l 'autorité a l l e ­

m a n d e n ' e s t pas décisif à ce t égard ; s e m b l a b l e congé , d 'après 

la législation a l l e m a n d e , n ' i m p l i q u e pas nécessairement u n 

a b a n d o n définitif o u i r révocable de la qualité de c i t o y e n a l l e ­

m a n d . ( B r u x e l l e s , 8 j u i l l e t 1924. ) ' 626 . 

- V . Divorce. — Navire-navigation. 

N A V I R E = N A V I G A T I O N . 1. - L a l o i d u 25 août 

1891 , malgré la général i té de s o n t i t r e , ne régi t pas t o u s les 

t r a n s p o r t s , m a i s s e u l e m e n t c e u x p a r t e r r e et s u r les c a n a u x 

et v o i e s f l u v i a l e s , à l ' e x c l u s i o n des t r a n s p o r t s p a r m e r q u i 

r e s t en t s o u m i s à l a l o i m a r i t i m e . C e t t e dernière l o i n e s ' a p p l i ­

que q u ' a u x c o m m a n d a n t s des bâtiments de c o m m e r c e q u i fon t 

la n a v i g a t i o n m a r i t i m e ; les c o m m a n d a n t s des n a v i r e s de 

l ' E t a t n ' y s o n t pas s o u m i s . — L ' a c t i o n d u v o y a g e u r o u d u 

passager blessé à b o r d d ' u n e m a l l e de l ' E t a t , t r o u v e son f o n ­

d e m e n t dans l e s a r t . 1382 e t 1384 c. c i v . , e t i m p l i q u e p o u r l e 

d e m a n d e u r l ' o b l i g a t i o n de démontrer l ' e x i s t e n c e d ' u n e fau te 

dans l e c h e f d u défendeur o u de ses préposés. - - E n matière 

de quasi-délits, u n e s i m p l e o m i s s i o n ne d o n n e l i e u à r e s p o n ­

sabilité q u ' a u t a n t q u ' i l y a v a i t , p o u r c e l u i a u q u e l o n l ' i m p u t e , 

o b l i g a t i o n d ' a c c o m p l i r l e f a i t o m i s . — Pa r la p u b l i c a t i o n d ' a v i s , 

l e s passagers son t , d ' u n e manière générale , invités à r e s t e r 

pa r m a u v a i s t e m p s dans l ' intérieur des l o c a u x . E n ne se c o n ­

f o r m a n t pas à ce c o n s e i l , i l s s ' e x p o s e n t v o l o n t a i r e m e n t à u n 

r i s q u e et ne p e u v e n t s ' e n p r e n d r e qu'à eux-mêmes des c o n ­

séquences d o m m a g e a b l e s de l e u r i m p r u d e n c e . - - A u c u n e 

d i s p o s i t i o n réglementai re n ' o b l i g e le c a p i t a i n e de défendre a u x 

passagers de se t e n i r s u r le p o n t . ( B r u x e l l e s , c i v . , 30 m a i 

1923, avec n o t e d ' o b s e r v a t i o n s . ) 17. 

2. — I l est généra lement a d m i s e n matière de p r i s e s que le 

copropriétaire d ' u n n a v i r e n a v i g u a n t sous p a v i l l o n e n n e m i e t 

ayan t d r o i t de p o r t e r ce p a v i l l o n , ne p e u t réclamer c o n t r e le 

c a p t e u r sa p a r t de proprié té . — L a d i s p o s i t i o n de l ' a r t i c l e 2 

de la V r C o n v e n t i o n de la H a y e , e n da te d u 6 o c t o b r e 1907, 

q u i p r o h i b e la c o n f i s c a t i o n des n a v i r e s m a r c h a n d s e n n e m i s se 

t r o u v a n t dans u n Dort a u début des hostilités, s ' a p p l i q u e l i m i -

t a t i v e m e n t a u x n a v i r e s o u i . pa r s u i t e de fo r ce m a j e u r e , n ' o n t 

p u s o r t i r d u p o r t immédiatement o u après u n délai de g râce , 

o u à q u i la l i b r e s o r t i e a été ' e fusée . L e délai de grâce r e c o m ­

mandé pa r l ' a r t i c l e l ' ' r de ce t t e c o n v e n t i o n ne d o i t pas ê t re 

général e t u n i f o r m e , o u proclamé pa r u n acte s o l e n n e l . I l 

su f f i t q u e le bell igérant, dans le p o r t de q u i se t r o u v e l e 

n a v i r e e n n e m i , l u i la isse le t e m p s nécessaire p o u r a p p a r e i l l e r 

et d o n n e s u i t e à sa d e m a n d e de s a u f - c o n d u i t . Est donc b o n n e 

et v a l a b l e , la c a p t u r e dans l e p o r t d ' O s t e n d e , le 14 août 1914, 

d ' u n s t e a m e r a l l e m a n d complè tement déchargé d e p u i s le 

7 août, e t d o n t l e c a p i t a i n e s 'est a b s t e n u de d e m a n d e r le pe r ­

m i s de s o r t i e au c o m m i s s a i r e m a r i t i m e , e t a déclaré l o r s de 

la s a i s i e , à ce t o f f i c i e r de p o l i c e , être demeuré au p o r t de s o n 

p l e i n g r é . — L a c a p t u r e est u n ac te de g u e r r e q u i transfère 

immédiatement à l ' E t a t c a p t e u r la souveraineté et la propriété 

s u r la p r i s e , sous rése rve de r e s c i s i o n , s i la légali té n ' e n est 

pas r e c o n n u e pa r l e C o n s e i l des p r i s e s , don t la décision a u n 

caractère p u r e m e n t déclaratif. I l découle de ce caractère dé­

c l a r a t i f q u e la déclaration de validité de la p r i s e p e u t être 

p o u r s u i v i e après l e rétablissement de la p a i x . I l en découle 

également que l e c h a n g e m e n t de nationalité du propriétaire 

dépossédé p a r la c a p t u r e d u n a v i r e postérieurement à c e t t e 

c a p t u r e , d o i t d e m e u r e r sans i n f l u e n c e s u r la déclaration de 

validité. — E n B e l g i a u e , c h a c u n e des p a r t i e s s u p p o r t e les 

f ra is de sa défense d e v a n t l e C o n s e i l des p r i s e s , m a i s la par­

t i e q u i s u c c o m b e s u r l ' a p p e l d o i t être condamnée aux dépens 

d ' a p p e l . ( B r u x e l l e s , 16 j a n v i e r 1924, avec a v i s de M . l ' a v o c a t 

général C O P P Y N . ) 236 . 

N E C R O L O G I E . — Jacques. C a m i l l e , c o n s e i l l e r h o ­

n o r a i r e à la C o u r de c a s s a t i o n . 2 5 7 . 

Marcotty, G . , c o n s e i l l e r à la C o u r d ' a p p e l de L i è g e . 417 . 

Picard. E d m o n d . 2 2 5 . 287 . 



Straetmans, W . , avoca t général près la C o u r d ' a p p e l de 

B r u x e l l e s . 3 2 ! . 

N O B L E S S E . — v - Etat civil. — Etudes doctrinales. — 

N O M . L a p a r t i c u l e « de » n ' i m p l i q u e pas nécessaire­

m e n t la nob les se . — L a propriété d ' u n n o m p a t r o n y m i q u e est 

i n c o m m u t a b l e et i m p r e s c r i p t i b l e , et la r e v e n d i c a t i o n e n j u s ­

t i c e est r e c e v a b l e , q u e l l e q u ' a i t été la durée de l ' i n t e r r u p t i o n 

d a n s l ' u sage et l ' e m p l o i d u n o m . — I l e n est a i n s i , n o t a m ­

m e n t , l o r s q u e l e s aïeux d u requérant o n t renoncé à la p a r t i ­

c u l e p e n d a n t la Révolu t ion , e n r a i s o n des c i r c o n s t a n c e s de 

l ' époque . ( B o r d e a u x , 1 4 j u i n 1 9 2 3 , avec n o t e d ' o b s e r v . ) 2 5 4 . 

N O T A I R E . V . Impôts. — Séquestre de biens enne­

mis. 

O 

O B L I G A T I O N . — V . Convention. 

O P P O S I T I O N . L o r s q u e l e prévenu, condamné pat 

défaut, f o r m e o p p o s i t i o n e n t e m p s u t i l e , fût-ce dans le délai 

e x t r a o r d i n a i r e , m a i s sans la n o t i f i e r à la p a r t i e c i v i l e , et est 

débouté de s o n o p p o s i t i o n p o u r n ' a v o i r pas c o m p a r u s u r c e l l e -

•ci , l ' a p p e l interjeté u n i q u e m e n t c o n t r e le débouté est i r r e c e ­

v a b l e vis-à-vis de la p a r t i e c i v i l e , m a i s i m p o s e à la c o u r de 

r e p r e n d r e le f o n d au pénal. ( G a n d , 1 E R m a r s 1 9 2 4 , avec n o t e 

d ' o b s e r v a t i o n s . ) 4 0 2 . 

— V . Cassation. — Exploit. — Faillite. — Mariage. — Titres 

au porteur. 

O P T I O N D ' A C H A T . — V . Vente. 

O R D R E P U B L I C . - V . D i v o r c e . 

O R G A N I S A T I O N J U D I C I A I R E . — L 'énumérat ion 

des causes de récusation de l ' a r t . 3 7 8 c. p r o c . c i v . es t l i m i t a ­

t i v e . — P o u r q u ' u n j u g e p u i s s e être considéré c o m m e ayan t 

conse i l lé o u écrit s u r l e différend, ¡ 1 d o i t s 'être constitué le 

c o n s e i l l e r o u l ' a v o c a t d ' u n e p a r t i e ; l ' e x p r e s s i o n désintéressée 

d ' u n e o p i n i o n s u r l ' o b j e t d u procès ne c o n s t i t u e pas cause de 

récusation, p a r c e q u ' e l l e ne fa i t pas c r a i n d r e que le j u g e ne 

t i e n n e pas c o m p t e , dans s o n o p i n i o n dernière , des é léments 

de c o n v i c t i o n apportés pa r les débats. E n conséquence , n ' e s t 

pas r e c u s a b l e , le président de la C o u r d 'ass i ses q u i , après 

sa désignation, et m ê m e avan t l 'arrêt de r e n v o i , a signalé a u 

P a r q u e t c e r t a i n e s l acunes de l ' i n s t r u c t i o n préparatoire, sans 

se p r o n o n c e r s u r la culpabilité de l ' inculpé. ( B r a b a n t , C . 

d ' a s s . , 3 j a n v i e r 1 9 2 4 , avec av i s de M . le p r o c u r e u r général 

S E R V A I S . ) 1 2 9 . 

— V . Bail. — Compétence et ressort. — Etudes doctri­

nales. — Expropriation d'utilité publique. 

O U T R A G E P U B L I C A U X MŒURS. — V . Mino­
rité-tutelle. 

O U V E R T U R E D E C R E D I T . — L a l o i d u 2 8 m a i 
1 9 2 0 s ' a p p l i q u e à t ou t e s o u v e r t u r e s de crédit, q u ' e l l e s so i en t 

o u n o n g a r a n t i e s pa r u n e hypothèque. — L a r e m i s e d 'e f fe t s 

n ' e s t pas u n p a y e m e n t , m a i s u n e p r o m e s s e de p a y e m e n t n e 

f a i s an t pas obs t ac l e à l ' a p p l i c a t i o n de la l o i . — P e u t bénéficier 

de c e l l e - c i , l e débiteur q u i n ' a p u e x e r c e r n o r m a l e m e n t sa 

p r o f e s s i o n p e n d a n t la g u e r r e , et q u i n ' a pas exe rcé pendan t ce 

t e m p s u n e a u t r e b r a n c h e de c o m m e r c e o u d ' i n d u s t r i e . ( B r u ­

x e l l e s , 2 7 j u i l l e t 1 9 2 3 . ) 9 0 . 

O U V R I E R - - V . Accident du travail. 

P 

P A R T I E C I V I L E . — L e s dégâts matériels infligés à 

u n t i e r s par l ' e f f e t d ' u n e i m p r u d e n c e c o n s t i t u t i v e auss i d u 

délit de c o u p s et b l e s su re s i n v o l o n t a i r e s , son t causés par c e 

délit considéré e n u n de ses é léments . L e t i e r s a in s i lésé par 

!e délit est r e c e v a b l e à se c o n s t i t u e r p a r t i e c i v i l e . ( G a n d , 

2 5 j a n v i e r 1 9 2 4 . ) 6 2 8 . 

— V . Contrat de mariage. — Minorité-tutelle. — Opposi­

tion. — Roulage. 

P A T E R N I T E E T F I L I A T I O N . 1 . - L e j u g e sa is i 

d ' u n e a c t i o n en r e c h e r c h e de paternité n a t u r e l l e , n e doi t pas 

s ' en t e n i r aux s e u l s fa i t s de pos se s s ion d'état p r évus par l ' a r ­

t i c l e 3 2 1 c. c i v . ; i l p e u t p r e n d r e e n considération tou tes les 

c i r c o n s t a n c e s p r o p r e s à établir la filiation a l léguée . — L a d i f ­

férence q u i e x i s t e e n t r e la s i t u a t i o n de l ' e n f a n t n a t u r e l et ce l l e 

de l ' e n f a n t légi t ime, réagit s u r les fa i t s c o n s t i t u t i f s d e la pos­

s e s s ion d'état e n matière de filiation n a t u r e l l e , et d o i t fa i re 

écarter c e r t a i n s fa i t s v isés p a r l ' a r t . 3 2 1 c . c i v . T o u t e f o i s , 

m ê m e l o r s q u ' i l s ' a g i t d e la r e c h e r c h e d ' u n e paternité na tu ­

r e l l e , la possess ion d'état invoquée d o i t être c o n s t a n t e . — 

L ' a c t i o n e n r e c h e r c h e de paternité n a t u r e l l e n ' e s t pas subor ­

donnée à la r e c o n n a i s s a n c e préalable de l ' e n f a n t p a r la mère. 

( G a n d , 2 m a r s 1 9 2 2 . ) 2 0 7 . 

2 . — L e ce l de la na i s sance de l ' e n f a n t est la c o n d i t i o n p r i ­

m o r d i a l e de l ' a c t i o n e n désaveu de paternité p o u r cause de 

l ' impossibi l i té m o r a l e d e c o h a b i t e r . L e fa i t q u e l ' a c c o u c h e ­

m e n t a e u l i e u h o r s d u d o m i c i l e d u d e m a n d e u r e n désaveu, n e 

peu t f a i r e présumer l ' i n t e n t i o n de l u i c a c h e r la na i s sance , s i , 

a u t e m p s de cet a c c o u c h e m e n t , les époux étaient déjà divorcés 

et q u e l ' a n c i e n m a r i fût a b s e n t d u t e r r i t o i r e . M a i s le cel 

p o u r r a résulter de ce q u e , a u r e t o u r de c e t a n c i e n m a r i , la 

f e m m e s 'est ab s t enue d ' i n f o r m e r c e l u i - c i de l a na i s sance de 

l ' e n f a n t . ( G a n d , 2 9 j u i l l e t 1 9 2 2 , avec a v i s de M . l e p r e m i e r 

avoca t général S O E N E N S . ) 5 3 8 . 

3 . — D a n s l ' i n s t a n c e e n r e c h e r c h e de paternité na tu re l l e , 

la p r e u v e de la possess ion d'état d ' e n f a n t n a t u r e l n e cons t i t ue 

pas u n e c o n d i t i o n de recevabil i té préalable à la p r e u v e de la 

paternité e l l e - m ê m e , c'est-à-dire à la p r e u v e d i r e c t e de la 

filiation : l ' e n f a n t d e m a n d e u r a fa i t t o u t e la p r e u v e qu i l u i 

i n c o m b e , dès q u ' i l a justifié de sa posses s ion d'état. — E n 

matière de filiation n a t u r e l l e , la posses s ion d'état est une 

r e c o n n a i s s a n c e t ac i t e de paternité, u n aveu q u i ne fa i t foi que 

jusqu'à p r e u v e c o n t r a i r e et d o n t la sincérité p e u t être c o n ­

testée par tous m o y e n s . ( G a n d , 2 7 a v r i l 1 9 2 3 , avec av i s de M . 

le p r e m i e r avocat général S O E N E N S . ) 2 0 9 . 

4 . — Es t réputée a v o i r celé la na i s sance de s o n enfan t , la 

f e m m e d ivo rcée q u i , s'étant accouchée e n B e l g i q u e occupée 

h u i t m o i s et d e m i après le prononcé d u d i v o r c e , n ' e n a pas 

avisé s o n a n c i e n m a r i , après la rent rée au p a y s d e l 'armée 

où ce d e r n i e r s e r v a i t c o m m e o u v r i e r militarisé. — L a p r e u v e 

de l ' impossibi l i té m o r a l e de c o h a b i t e r p e n d a n t l a période 

légale de la c o n c e p t i o n , p e u t résulter d e ce qu'à ce t te épo­

que , le d i v o r c e ava i t été a d m i s p a r l e t r i b u n a l e t q u ' i l est 

établi oue la f e m m e h a b i t a i t avec s o n a m a n t . ( G a n d , 7 j u i n 

1 9 2 3 . ) 5 4 3 . 

5 . — Sous la législation intermédiaire, u n e r e c o n n a i s s a n c e 

d e v a n t u n o f f i c i e r p u b l i c était nécessaire p o u r confé re r à l ' e n ­

fant n a t u r e l u n e filiation à l 'égard de ses père e t mè re , et l u i 

d o n n e r d r o i t à u n e quotité d e l e u r s b i e n s dépendant de l e u r s 

s u c c e s s i o n s o u v e r t e s d e p u i s la l o i d u 1 2 b r u m a i r e a n I I , qu i 

a s s i m i l a i t ce t e n f a n t à l ' e n f a n t l ég i t ime . — L a l o i d u 1 4 f lo­

réal an X I , pas p l u s q u e c e l l e d u 1 2 b r u m a i r e a n I I , ne c o n ­

c e r n e l e p o i n t de s a v o i r s i la légit imation des e n f a n t s na tu re l s 

e x i g e a i t l e u r r e c o n n a i s s a n c e pa r acte a u t h e n t i q u e émanant de 

l e u r s p a r e n t s , avan t l e m a r i a g e o u l o r s d u m a r i a g e de c e u x - c i . 

L a légit imation des en fan t s n a t u r e l s par m a r i a g e subsé­

q u e n t de l e u r s p a r e n t s , a été r ég ie p a r le d r o i t c o u t u m i e r 

jusau'à la p r o m u l g a t i o n d u c o d e c i v i l , sans que la législation 

révolutionnaire y a i t r i e n changé. ( C a s s . , 2 2 m a i 1 9 2 4 , avec 

n o t e d ' o b s e r v a t i o n s . ) 5 3 0 . 

P E I N E . — V . Chasse. 

P E R E M P T I O N . — V . impôts. 

P O R T I L L I C I T E D E D E C O R A T I O N . - N e cons­

t i t u e n i délit n i c o n t r a v e n t i o n , l e fa i t pa r u n p a r t i c u l i e r de 

p o r t e r p u b l i q u e m e n t , sans d r o i t , le r u b a n des p a l m e s acadé­

m i q u e s de F r a n c e . ( B r u x e l l e s , 3 1 o c t o b r e 1 9 2 3 . ) 1 1 3 . 

P O S S E S S I O N D ' E T A T . — V . Paternité et filiation. 

P R E S C R I P T I O N . - V Eaux. — Nom. 

P R E S O M P T I O N . — V . Transport. 
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P R E T . — V . Convention. Société. 

P R E U V E . — V . Expropriation d'utilité publique. — Suc­

cession. — Transport. — Vol. 

P R I V I L E G E S E T H Y P O T H E Q U E S . - C e l u i q u i 

f o u r n i t des matériaux à des e n t r e p r e n e u r s m i s e n l i q u i d a t i o n 

J u d i c i a i r e , p e r m e t à c e u x - c i de c o n t i n u e r l e u r s t r a v a u x et c o n ­

s e r v e a ins i l eurs c réances . 11 d o i t donc être a d m i s pa r p r i v i ­

l è g e , s i n o n su r la totalité des créances des e n t r e p r e n e u r s , d u 

m o i n s s u r la p o r t i o n d o n t i l a assuré le r e c o u v r e m e n t . ( C a s s . 

î r . , c i v . , 1 E R ma i 1 9 2 2 . ) 4 4 5 . 

- V . Etudes doctrinales. — Impôts. — Mines. — Ouver­

ture de crédit. 

P R O D E O . — V . Assistance judiciaire. 

P R O M E S S E D E V E N T E . — V . Vente. 

P R O T E C T I O N D E L ' E N F A N C E . 1 U n m i n e u r 

de m o i n s de 1 8 a n s , émancipé , q u i donne à sa mère , pa r s o n 

' ^ c o n d u i t e ou son i n d i s c i p l i n e , de g raves suje ts de méconten­

t e m e n t , ne peut ê t re déféré au j u g e des enfan t s e n v e r t u de 

l ' a r t . 1 4 de la l o i d u 1 5 m a i 1 9 1 2 . ( L - u x e l l e s , 1 9 décembre 

1 9 2 3 , avec note d ' o b s e r v a t i o n s . ) 3 5 7 . 

2 . — L a lo i d u 1 5 m a i 1 9 1 2 , q u i , p o u r les f a i t s délictueux 

c o m m i s par des e n f a n t s , s u b s t i t u e aux pe ines des m e s u r e s 

p ro tec t i r i ces et éducat ives , n ' empêche p o i n t ces fai ts d 'être I 

p u n i s s a b l e s de l e u r n a t u r e et de s e r v i r de base à u n r e c e l . ! 

( G a n d , 3 ma i 1 9 2 4 . ) 4 8 9 . ! 

R 
R E C E L . — V . Protection de l'enfance. 

R E F E R E . — V . Compétence et ressort. 

R E N O N C I A T I O N . - V . Divorce. 

R E Q U I S I T I O N L 'arrè té- loi d u 1 9 août 1 9 1 7 ne 

c o n c e r n e que la réglementat ion d u d r o i t de réquisition c i v i l e . 

L e département de l a Défense n a t i o n a l e ne p e u t user de c e 

d r o i t après la g u e r r e p o u r établir u n dépôt de m u n i t i o n s . ( C a s ­

s a t i o n , 6 décembre 1 9 2 3 . ) 5 6 7 . 

R E S I D E N C E . - V . Divorce. — Exploit. 

R E S P O N S A B I L I T E . U n j o u e u r de ba l l e q u i , 

s ans q u ' o n pu i sse l u i r e p r o c h e r une faute au s ens j u r i d i q u e , 

b lesse u n spec ta teu r , n ' e s t pas r e sponsab le d u d o m m a g e a i n s i 

causé. ( C h a r l e r o i , c i v . , 3 0 j u i n 1 9 2 3 . ) 2 3 . 

2 . — L e propriétaire d ' u n v e r g e r e n v a h i p e n d a n t la g u e r r e 

p a r u n e bande de m a r a u d e u r s , q u i reçoit u n c o u p de l ' u n de 

c e u x - c i e n v o u l a n t l e s e x p u l s e r , p e u t i n v o q u e r le décret d u 

1 0 vendémiaire a n I V p o u r a s s igne r , e n réparation d u préju­

d i c e éprouvé, la c o m m u n e s u r le t e r r a i n de l a q u e l l e les fa i t s 

se son t passés et q u i c o m p t a i t p a r m i ses h a b i t a n t s l ' e n s e m b l e 

de l e u r s au teurs , s a u f à e l l e à a p p e l e r e n p a r t a g e de r e s p o n ­

sabilité toute a u t r e c o m m u n e don t l ' u n o u l ' a u t r e c i t o y e n 

a u r a i t participé a u x fa i t s incr iminés. 11 n ' y a pas l i e u de 

r e c h e r c h e r q u e l es t c e l u i des i n d i v i d u s c o m p o s a n t la bande 

q u i a frappé ou blessé la v i c t i m e . — L ' a p p l i c a t i o n d u décret 

précité s u r la responsabili té des c o m m u n e s , n ' e s t e x c l u e pa r 

la l o i d u 1 0 mai 1 9 1 9 s u r la réparation des d o m m a g e s résultant 

des fai ts de la g u e r r e , q u e s i le c r i m e o u le délit es t dû à la 

désorganisation des p o u v o i r s p u b l i c s . ( C h a r l e r o i , c i v . , 1 7 j u i l ­

l e t 1 9 2 3 , avec av i s de M . l e s u b s t i t u t S C H U I N D . ) 2 7 8 . 

3 . — U n m e m b r e de l ' U n i o n c i v i q u e , momentanément au 

s e r v i c e de la société des T r a m w a v s b r u x e l l o i s , est u n préposé 

d o n t le fait engage la responsabilité de la socié té , pa r a p p l i ­

c a t i o n de l ' a r t . 1 3 8 4 c. c i v . ( B r u x e l l e s , c i v . , 1 5 n o v e m b r e 

1 9 2 3 . ) 4 4 1 . 

4 . — L o r s q u ' u n a c c i d e n t es t causé pa r un c h e v a l , la r e s p o n ­

sabilité d u propriétaire est e n c o u r u e , sans q u ' i l y ait l i e u de 

d i s t i n g u e r se lon q u e l ' a n i m a l est sous sa ga rde o u q u ' i l es t 

é g a r é o u échappé. — L e s t e r m e s de l ' a r t . 1 3 8 5 prévoient d e u x 

hypothèses a l t e r n a t i v e s , indépendantes l ' u n e de l ' a u t r e . — 

P o u r s 'exonérer de c e t t e responsabilité, le propriétaire d e v r a i t 

p r o u v e r que l ' a c c i d e n t est dû, so i t à u n cas f o r t u i t , s o i t à une 

fo rce m a j e u r e , so i t à u n fai t de la v i c t i m e , so i t à une cause 

extér ieure à l a q u e l l e l e c h e v a l n ' a u r a i t p u résister. — Q u a n i 

m ê m e i l se ra i t établi q u ' u n j o u r n a l s 'est enroulé a u t o u r des 

j a m b e s d u c h e v a l , ce fai t ne c o n s t i t u e pas u n cas de forc¿ 

m a j e u r e . ( A n v e r s , c i v . , 8 m a r s 1 9 2 4 . ) 6 0 7 . 

5 . — P o u r que l ' a r t . 1 3 8 6 c. c i v . , so i t a p p l i c a b l e , i l f a u ' 

q u ' i l y ait r u i n e to ta le o u p a r t i e l l e , c h u t e ou e f f o n d r e m e n t d e 

tou t o u p a r t i e de la c o n s t r u c t i o n ; l 'arrêt q u i ne cons ta t e pas 

l ' e x i s t e n c e de ce t te c o n d i t i o n , n ' e s t pas légalement mot ivé . — 

L e seu l fait de dégradations occasionnées à l ' i m m e u b l e v o i s i n 

par le fait de la c o n s t r u c t i o n d u bâtiment, n ' e n g a g e pas 1:. 

responsabilité du propriétaire, q u i n ' e s t pas le c o m m e t t a n t de 

l ' a r c h i t e c t e o u de l ' e n t r e p r e n e u r . (Cass . , 8 m a i 1 9 2 4 . ) 4 3 1 . 

6 . U n e mère c o m m e t une nég l igence et une i m p r u d e n c -

caractérisée dont e l l e d o i t répondre, en r e m e t t a n t o u e n l a i s ­

sant r e m e t t r e a u x s o i n s d ' u n e n o u r r i c e , récemment arr ivée de 

la p r o v i n c e et très p e u expér imentée , u n en fan t n o u v e a u - n : 

a lo rs a t t e i n t d ' u n e o p h t a l m i e d ' o r i g i n e b l e n n o r r a g i q u e , don t la 

c o n t a g i o n a contaminé ce t t e dernière et occasionné la p e r t e 

de son œil d r o i t . (Se ine , c i v . , 1 3 m a r s 1 9 2 3 . ) 6 1 . 

7 . — L e r e f u s injustifié du m a i r e d ' u n e c o m m u n e de 

d o n n e r s a t i s f a c t i o n au désir légi t ime de la f a m i l l e , d ' i n s c r i r e le 

n o m d ' u n soldat s u r une p l a q u e apposée dans l ' ég l i se et c o n ­

sacrée aux enfan t s de la c o m m u n e « m o r t s p o u r , la F rance > . 

c o n s t i t u e u n e v e x a t i o n et u n e i n j u r e à la mémoi re du m o r t . 

Par s u i t e , le m a i r e , p r i s e n sa qualité, do i t être condamné j 

f a i r e i n s c r i r e le n o m d u so lda t s u r la p l aque et à p a y e r à la fa­

m i l l e des dommages- intérêts .—Vainement alléguerait-il u n v o t e 

d u c o n s e i l m u n i c i p a l précisant l e sens des m o t s « m o r t s p o u r h 

p a t r i e » , q u i ne s ' a p p l i q u e r a i e n t , d 'après l u i . q u ' a u x so lda t s 

tués à l ' e n n e m i . ( C a r c a s s o n n e , c i v . , 1 1 j u i l l e t 1 9 2 3 . ) 6 3 . 

V . Assurances. — Etudes doctrinales. - • • /Viiríri ' -navígii-

tion. Transport. 

R E V E N D I C A T I O N . — L e défaut d ' e n r e g i s t r e m e n t de 

l ' a c t e sous s e i n g pr ivé r e l a t a n t u n e c o n v e n t i o n de nature , 

c o m m e r c i a l e , ne suff i t pas p o u r fa i re écarter l ' a c t i o n en r e v e n ­

d i c a t i o n d ' ob j e t s m o b i l i e r s , intentée, s u r le f o n d e m e n t de c e : 

acte , c o n t r e le c u r a t e u r d ' u n e f a i l l i t e , s i , d ' a i l l e u r s , i l n ' a p p a ­

raît d ' a u c u n e f raude o u c o l l u s i o n e n t r e le d e m a n d e u r et le 

f a i l l i . La masse f a i l l i e ne p e u t être considérée c o m m e t i e r s , 

au r e g a r d de ce t te a c t i o n en r e v e n d i c a t i o n , l o r s q u ' e l l e ne p e u ' 

oppose r à c e l l e - c i u n e posses s ion légale dans le c h e f d u f a i l l i . 

— La règle formulée e n l ' a r t . 1 6 0 2 du code c i v i l c o m m a n d e 

d'interpréter dans le sens d ' u n e v e n t e p a r f a i t e , la c o n v e n t i o n 

don t la rédaction présente q u e l q u e ambiguïté s u r le p o i n t d u 

t r a n s f e r t immédiat de la propriété. — L ' a r t . 5 4 6 de la l o i d u 

1 8 a v r i l 1 8 5 1 , e x c l u a n t , e n cas de f a i l l i t e , le d r o i t de résolu­

t i o n d u v e n d e u r d 'e f fe t s m o b i l i e r s , n e p e u t a v o i r p o u r consé­

quence d ' e x c l u r e , e n ce m ê m e cas. l ' e f f e t d ' u n e c o n d i t i o n 

s u s o e n s i v e . s i , d ' a i l l e u r s , i l n'apparaît pas des c i r c o n s t a n c e s 

de la cause que ce t te c o n d i t i o n ai t é té s imulée en v u e de 

rétablir i n d i r e c t e m e n t la résolution prohibée ca r la l o i . ( G a n d , 

2 1 j u i n 1 9 2 3 , avec av i s de M . le p r e m i e r avoca t généra ' 

S O E N E N S . ) 5 9 0 . 

— V . Nom. — Vol. 

R I V I E R E . — V . Eaux. 

R O U L A G E . L e j u g e m e n t d u t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l 

q u i a statué s u r u n délit et une i n f r a c t i o n aux règlements de 

r o u l a g e constitués par le même fa i t , est appe lab le p o u r l e 

t o u t . — L e fa i t q u i cons i s t e , a u débouché d ' u n e r u e , à s ' en ­

gager avec u n auto , sans les précautions p r e s c r i t e s , s u r l e s 

r a i l s d u t r a m w a y de la r u e t r a n s v e r s a l e , c o n s t i t u e une i n f r a c ­

t i o n au règ lement , m a i s se p r o l o n g e , c o m m e fait h u m a i n 

générateur d ' u n e responsabilité, jusqu'à la c o l l i s i o n q u i . 

q u e l q u e s secondes après, en a été l ' a b o u t i s s e m e n t inévitable 

et f ac i l e à prévoir , et q u i a causé des b l e s su re s au w a t t m a n 

d u t r a m t a m p o n n e u r . L ' a r t . 4 2 0 c. pén. es t a lo rs s e u l a p p l i ­

cab le . — E n p a r e i l cas, la société des t r a m w a y s est r e c e v a b l e 

à se c o n s t i t u e r p a r t i e c i v i l e p o u r réclamer la moitié f o r f a i t a i r e 

d u sa l a i r e q u ' e l l e a payée à son w a t t m a n , en v e r t u de la l o i 

s u r les acc iden t s d u t r a v a i l , et le m o n t a n t des dégâts causés 

à sa v o i t u r e , c e sans préjudice au d r o i t p r o p r e d u w a t t m a n 

c o n t r e le c o n d u c t e u r de l ' a u t o . ( G a n d , 1 9 a v r i l 1 9 2 4 . ) 4 3 9 . 



S 

S A I S I E . L a créance résultant de t r a v a u x e t f o u r n i ­

t u r e s à f a i r e par l e u r s o u m i s s i o n n a i r e , p e u t être cédée avan t 

.même que l 'exécution e n ai t commencé . — L e d r o i t c o n d i ­

t i o n n e l q u i e n fai t l ' o b j e t passe au c e s s i o n n a i r e dès la 

formation d u c o n t r a t , et c 'es t e n v e r s l u i seu l q u e le t i e r s sa i s i 

p e u t se l ibérer v a l a b l e m e n t de sa de t t e après s i g n i f i c a t i o n de 

"a cess ion , l o r s q u e la c o n d i t i o n s 'est t rouvée a c c o m p l i e au 

m o m e n t où le c e s s i o n n a i r e réclame p a y e m e n t au t i e r s s a i s i . 

L ' a r t i c l e 9 d u décret du 1 8 août 1 8 0 7 , q u i p r e s c r i t des f o r m a ­

n tes p o u r les saisies-arrêts s u r les fonds e n m a i n s des r ece ­

v e u r s o u a d m i n i s t r a t e u r s de d e n i e r s p u b l i c s , ne v i s e pas le 

cas où l ' A d m i n i s t r a t i o n , par su i t e de la s i g n i f i c a t i o n d u t r a n s ­

fe r t de la créance n ' e s t p l u s r e d e v a b l e q u ' e n v e r s le ce s s ion ­

n a i r e . — L ' E t a t d o r t s u p p o r t e r les dépens d ' u n e ac t i on en 

p a y e m e n t de la créance c o n d i t i o n n e l l e cédée , sans q u ' i l pu i s se 

e x c i p e r d ' u n dou t e s u r le p o i n t de s a v o i r si le c e s s i o n n a i r e 

de s e m b l a b l e créance peut être préféré aux créanciers ayant 

interposé des saisies-arrêts postérieurement au t r a n s p o r t . 

• B r u x e l l e s , 2 8 m a r s 1 9 2 4 . ) 4 3 5 . 

— • V . Etudes doctrinales. — Louage de choses. — Navire-

navigation. 

S E P A R A T I O N D E C O R P S . — V . C a s s a t i o n . — 
Divorce. 

S E Q U E S T R E D E B I E N S E N N E M I S . 1 . — Q u a n d 

u n A l l e m a n d établi d e p u i s l o n g t e m p s e n B e l g i q u e , marié à 

u n e f e m m e b e l g e don t i l a e u u n e n f a n t , a quitté le pays p o u r 

n e pas être incorporé dans les armées e n n e m i e s ; q u ' e n o u t r e , 

sa f e m m e a recouvré la qualité de B e l g e et q u ' i l a demandé 

:a n a t u r a l i s a t i o n o r d i n a i r e , le séquestre de l e u r s b i e n s ne se 

J u s t i f i e p l u s et doi t être l evé . ( B r u x e l l e s , c i v . , 1 1 décembre 

1 9 2 2 . ) 3 4 6 . 

2 . — L e séquestre des b i ens e n n e m i s n ' e s t pas u n t i e r s au 

r e g a r d des actes fai ts par le su je t e n n e m i d o n t les b i ens son t 

séquestrés. I l do i t donc r e spec t e r les actes fa i ts par le séques­

tré avant la m i s e sous séquestre, p o u r v u q u ' i l s ne s o i e n t pas 

entachés de f raude . (Cass . , 1 2 j u i l l e t 1 9 2 3 , avec no te d ' obse r ­

v a t i o n s . ) 8 0 . 

3 . — S i le sujet e n n e m i a, avan t la m i s e sous séquestre, 

cédé des a c t i o n s n o m i n a t i v e s d ' u n e société a n o n y m e à u n 

B e l g e , u n allié ou u n n e u t r e , ce t te v e n t e étant pa r f a i t e e n t r e 

p a r t i e s , le séquestre n ' es t pas a d m i s à se prévaloir d u défaut 

d ' i n s c r i p t i o n au r e g i s t r e des t r a n s f e r t s . ( C a s s . , 1 2 j u i l l e t 1 9 2 3 , 

avec no te d ' o b s e r v a t i o n s . ) 8 0 . 

4 . — D o i t être annulé, le j u g e m e n t r e n d u c o n t r e le su je t 

d ' u n e n a t i o n e n n e m i e don t les b i ens on t été placés sous sé­

ques t re e n c o u r s d ' i n s t a n c e , s i la procédure s 'est continuée 

sans l ' i n t e r v e n t i o n d u séquestre. — E n ce cas, i l n ' y a pas 

l i e u à évocat ion . ( B r u x e l l e s , 2 4 n o v e m b r e 1 9 2 3 . ) 2 7 7 . 

5 . — L a l o i du 1 7 n o v e m b r e 1 9 2 1 ne p e r m e t pas au j u g e 

de c o m m e t t r e u n i q u e m e n t u n n o t a i r e p o u r le pa r t age de b i e n s 

de r e s so r t i s san t s a l l e m a n d s sous séquestre, l o r s q u ' u n e quotité 

i n d i v i s e est h o r s séquestration. — L e d e m a n d e u r en pa r tage 

s o l l i c i t a n t la n o m i n a t i o n d ' u n n o t a i r e , i l y a l i e u d ' a d j o i n d r e 

à c e l u i - c i u n f o n c t i o n n a i r e des d o m a i n e s chargé de procéder 

avec l u i aux opérations de c o m p t e , l i q u i d a t i o n et pa r t age . 

. B r u x e l l e s , c i v . , 1 7 m a i 1 9 2 4 . ) 6 2 9 . 

S E R V I T U D E . - V . M i n e s . 

S I G N I F I C A T I O N . - V . Cassation. - Divorce. 
Exploit. — Saisie. 

S O C I E T E . 1 - — O n n e s au ra i t considérer c o m m e u n 

n a n t i s s e m e n t de ses p r o p r e s ac t i ons , prohibé par l ' a r t . 1 8 1 

d e la l o i s u r les sociétés, l 'opération par l a q u e l l e u n s o u s c r i p ­

t e u r d e v e n u a d m i n i s t r a t e u r , après a v o i r emprunté les s o m m e s 

nécessaires à la libération de sa s o u s c r i p t i o n , r e m b o u r s e s o n 

prêteur à l ' a i d e des fonds s o c i s u x et s o u s c r i t ensu i t e des 

t r a i t e s au p r o f i t de la société , m o y e n n a n t q u o i , l ' assemblée 

générale décide que les a c t i o n s au p o r t e u r d u d i t s o u s c r i p ­

t e u r s e r o n t r e t e n u e s par la société jusqu'à la libération 

complè te d u s o u s c r i p t e u r . C e l u i - c i ne p o u r r a i t a s s igne r en n u l -

lité de l 'opération a i n s i décri te, e t , s ' i l est déclaré e n f a i l l i t e , 

s o n c u r a t e u r ne le peu t davan tage . — L a nullité d e l 'opération 

prohibée pa r l ' a r t . 1 8 1 e s t - e l l e a b s o l u e o u r e l a t i v e ( C o u r -

t r a i , c o m m . , 1 E R s e p t e m b r e 1 9 2 3 . ) 2 4 . 

2 . — L e s eu l fa i t de vo te r , sans être propriéta i re d ' a c t i o n s , 

à l 'assemblée générale d ' u n e société a n o n y m e , es t pun i s sab l e , 

ce t te assemblée fût-elle m ê m e i r régul ière o u composée d e 

tous propriétaires fictifs d ' a c t i o n s . ( B r u x e l l e s , 2 7 o c t o b r e 

1 9 2 3 . ) 1 1 4 . 

3 . — D 'après l ' a r t . 7 1 des l o i s coordonnées s u r les socié­

tés c o m m e r c i a l e s , les p r e s c r i p t i o n s de l ' a r t . 7 0 d o i v e n t être 

respectées dès q u e la décision p r i s e pa r l ' a ssemblée générale 

est d e n a t u r e à m o d i f i e r les d r o i t s r e s p e c t i f s des d ive r ses 

catégories d ' a c t i o n s , a l o r s m ê m e q u e c h a q u e a c t i o n d ' u n e 

ca tégor ie c o n s e r v e r a i t l a m ê m e s i t u a t i o n q u ' a u p a r a v a n t , r e l a ­

t i v e m e n t à c h a q u e a c t i o n de l ' a u t r e ca tégor ie . ( B r u x e l l e s , 

2 8 n o v e m b r e 1 9 2 3 . ) 2 9 6 . 

— V . Impôts. — Louage de choses. — Séquestre de biens 

ennemis. 

S U C C E S S I O N . 1 . — L e s héritiers p e u v e n t a d m i n i s t r e r 

la p r e u v e de l ' i n e x a c t i t u d e de la t a x a t i o n d u fisc. C e t t e p r e u v e 

ne peu t résulter que d ' ac tes opposab le s a u x t i e r s . — L a 

c o n t r e - l e t t r e n e p e u t être opposée aux d r o i t s de l ' E t a t pou r 

d i m i n u e r l ' a c t i f i m p o s a b l e . — U n e p e r c e p t i o n erronément 

établie pa r l ' a d m i n i s t r a t i o n ne peu t m o d i f i e r l e caractère c i v i l 

d ' u n ac te . ( L i è g e , 9 m a i 1 9 2 3 , avec a v i s de M . René B E L T -

J E N S , subs t . d u p r o c . g é n . ) 3 0 6 . 

2 . — L a réduction par le G o u v e r n e m e n t de l 'émolument d u 

legs u n i v e r s e l fa i t aux H o s p i c e s n 'altère pas l e caractère de 

cet te d i s p o s i t i o n . — L e m o n t a n t de la réduction peut être 

r e c u e i l l i p a r u n au t r e légataire u n i v e r s e l institué subs id i a i r e -

m e n t à défaut des H o s p i c e s , quand i l résulte de l'interpréta­

t i o n s o u v e r a i n e d u j u g e d u fond que ce t t e i n s t i t u t i o n procède 

de l ' i n t e n t i o n d u t e s t a t eu r d 'exhéréder ses p a r e n t s et d ' avan ­

tage r l e s econd légataire, sans e n t e n d r e a u c u n e m e n t i n f l u e n ­

c e r le G o u v e r n e m e n t s u r le s o r t d u l egs au p r o f i t de l 'établis­

s e m e n t p u b l i c . (Cass . , 5 j u i l l e t 1 9 2 3 . ) 8 7 . 

3 . - - I l résulte de l ' économie de la l o i que c ' e s t le prési­

den t d u t r i b u n a l de l r e i n s t ance , et n o n le t r i b u n a l , qu i est l e 

j u g e régulateur l o r s q u ' i l s ' a g i t de la v e n t e d u m o b i l i e r d ' u n e 

s u c c e s s i o n ; c ' e s t l u i q u i fixe le l i e u de la v e n t e l o r s q u ' i l y a 

s o l l i c i t a t i o n de la f a i r e e n d e h o r s d u l i e u où s o n t les effets, 

c o m m e c 'es t l u i q u i au t o r i s e la v e n t e e t e n règ le les d i f f i ­

cultés ; le d r o i t de fixer le l i e u de la v e n t e est i m p l i c i t e m e n t 

c o n t e n u dans le d r o i t de l ' a u t o r i s e r . ( B r u x e l l e s , c i v . , 1 9 oc­

t o b r e 1 9 2 3 . ) 2 2 . 

V . Contrat de mariage. — Paternité et filiation. — 

Vente. 

T 
T A X E . — V . Expropriation d'utilité publique. — jeu-

pari. 

T E M O I N . — V . Législation. 

T I M B R E - — V . Chasse. 

T I T R E D E N O B L E S S E . — V . Etat civil. - Etudes 
doctrinales. 

T I T R E S A U P O R T E U R . 1 . — L a l o i d u 2 4 j u i l l e t 

1 9 2 1 régit les fai ts de dépossession tan t antérieurs que posté­

r i e u r s à sa c o n f e c t i o n . ( B r u x e l l e s , 2 1 févr ier 1 9 2 3 . ) 9 2 . 

2 . •— La l o i d u 2 4 j u i l l e t 1 9 2 1 , r e l a t i v e à la dépossession 

i n v o l o n t a i r e des t i t r e s au p o r t e u r , n ' e s t a p p l i c a b l e que si ce t t e 

dépossession a e u l i e u e n B e l g i q u e . — L e s ac tes de d i s p o s i ­

t i o n de ces t i t r e s ne p e u v e n t être invalidés q u e s ' i l s son t 

postérieurs à la p u b l i c a t i o n au B u l l e t i n des oppos i t i ons . 

( B r u x e l l e s , c i v . , 1 5 o c t o b r e 1 9 2 3 . ) 9 3 . 

T R A I T E D E V E R S A I L L E S . — V . A s s u r a n c e s . 

T R A N S P O R T . 1 . - - Q u a n d u n e a v a r i e de m o u i l l u r e es t 

due à l ' a c t i o n de la p l u i e pénétrant pa r les i n t e r s t i c e s n o r m a u x , 

e x i s t a n t e n t r e les portières e t les p a r o i s d u w a g o n chargé par 



les s o i n s de l 'expédi teur , l e t r a n s p o r t e u r n ' e s t pas r e sponsa ­

b l e . C e p e n d a n t , l ' expédi teur o u l e d e s t i n a t a i r e p e u v e n t f a i r e 

la p r e u v e de la faute d u t r a n s p o r t e u r , m a i s i l échoue dans ce t t e 

p r e u v e s i le défaut d 'étanchéité ne p e u t être considéré c o m m e 

u n v i c e de c o n s t r u c t i o n , t o u t a u m o i n s s ' i l c o n s t i t u e u n v i c e 

a p p a r e n t . Dans ce cas , c ' e s t à l 'expéditeur à p r e n d r e des 

précautions. ( B r u x e l l e s , c o m m . , 1"' février 1 9 2 3 . ) 2 5 2 . 

2 . — L o r s q u e l ' a v a r i e est s u r v e n u e à u n e m a r c h a n d i s e 

exposée au danger de se p e r d r e e n t o u t o u en p a r t i e p o u r des 

causes inhérentes à sa n a t u r e , i l y a présomption q u ' e l l e ré­

su l t e d ' u n e de ces causes , à m o i n s que l ' ayan t d r o i t n'éta­

b l i s se le con t r a i r e . — V i o l e d o n c , e n i n t e r v e r t i s s a n t l ' o r d r e des 

p r e u v e s , les a r t . 3 1 . § 4 e t § f i n a l , e t 4 0 , £ l ' ' r e t § final, de 

la C o n v e n t i o n de B e r n e d u 1 4 o c t o b r e 1 8 9 0 , approuvée par 

la l o i d u 2 5 mars 1 8 9 1 , l a décision q u i admet la responsabilité 

d u t r a n s p o r t e u r d ' u n w a g o n de p o m m e s , pa rce q u ' i l ne p r o u v e 

pas et n ' o f f r e pas de p r o u v e r que l ' a v a r i e résulte d ' u n e cause 

inhérente à la n a t u r e de la m a r c h a n d i s e . (Cass . , 2 5 o c t o b r e 

1 9 2 3 , avec note d ' o b s e r v a t i o n s . ) 4 0 . 

3 . — L ' a r t i c l e 4 de la l o i d u 2 5 août 1 8 9 1 , s u r le c o n t r a t 

de t r a n s p o r t , n ' i m p o s e pas au v o i t u r i e r une responsabilité 

p l u s étendue que c e l l e d o n t répond t o u t débiteur. — L a 

p r e u v e de la force m a j e u r e d o n t l e v o i t u r i e r déduit sa libéra­

t i o n , i n c o m b e à ce d e r n i e r , m a i s i l l u i su f f i t de fa i re c e t t e 

p r e u v e l o r s q u e l ' événement invoqué est de t e l l e n a t u r e q u ' i l 

e x c l u t pa r lui-même t o u t e idée de fau te , n o t a m m e n t u n ac te 

de m a l v e i l l a n c e prémédi té , c o m m i s p a r u n t i e r s . — Si le de ­

m a n d e u r s o u t i e n t q u e , n o n o b s t a n t la cause attribuée à l ' a c c i ­

den t , la responsabilité de l ' E t a t b e l g e se ra i t e n g a g é e , faute 

d ' a v o i r p r i s les précautions nécessaires, la p r e u v e s u r ce 

p o i n t l u i i n c o m b e . — L ' E t a t ne p e u t a v o i r l ' o b l i g a t i o n de f a i r e 

e x e r c e r u n e s u r v e i l l a n c e p e r m a n e n t e de son réseau ; p a r e i l l e 

s u r v e i l l a n c e sera i t matér ie l lement irréalisable. — L ' E t a t , pas 

p l u s q u ' u n autre i n d u s t r i e l , n ' a l ' o b l i g a t i o n d ' e m p l o y e r les 

a p p a r e i l s les p l u s perfect ionnés ; c e se ra i t l u i i m p o s e r n o n 

s e u l e m e n t des o b l i g a t i o n s p l u s l o u r d e s et e x o r b i t a n t e s d u d r o i t 

c o m m u n , m a i s e n c o r e r e n d r e s o n e x p l o i t a t i o n i m p o s s i b l e , e n 

l ' o b l i g e a n t à tout p r o p o s de r e m a n i e r ses i n s t a l l a t i o n s e x i s ­

t an tes p o u r adopter u n e n o u v e l l e découver te . ( B r u x e l l e s , c i v . , 

8 j a n v i e r 1 9 2 4 , avec a v i s de M . le s u b s t i t u t J A N S S E N S D E 

B I S T H O V E N O 3 1 0 . 

4 . — L e propriétaire d ' o b j e t s transportés n ' e s t pas r e c e v a ­

ble à a g i r c o n t r e le t r a n s p o r t e u r , s ' i l n ' e s t n i l ' excédi teur n i 

le d e s t i n a t a i r e , et s i , e n fa isant l 'expédit ion, l 'expéditeur n ' a 

pas fa i t dresser la l e t t r e de v o i t u r e e n e x p r i m a n t sa qualité 

de m a n d a t a i r e . I l i m p o r t e p e u que l 'expéditeur o u le des t ina ­

t a i r e consen ten t au p a v e m e n t des indemnités e n t r e ses m a i n s . 

( C h s r l e r o i , c i v . , 2 1 m a r s 1 9 2 3 . ) 2 8 5 . 

— V . Navire-navigation. 

T U T E U R . — V . Minorité-tutelle. 

V A R I E T E S . — L a M o d e au Pa la i s . — D i s c o u r s p r o ­

noncé, l e r r oc tob re 1923. pa r le C h e v a l i e r Théodore V A N 

E L E W Y C K , p r o c u r e u r généra l , à l ' a u d i e n c e s o l e n n e l l e de r e n ­

trée de la C o u r d ' a p p e l de G a n d . 65 , 97 . 

Médai l lon de M U e M a r i e P o p e l i n . 192. 

Faculté de d r o i t de l 'Un ive r s i t é de L e y d e . — P r i x S. J . 

V I S S E R . — C o n c o u r s i n t e r n a t i o n a l . 2 5 6 . 

L a b o r a t o i r e de la p o l i c e j u d i c i a i r e . — T r a v a u x p h o t o g r a p h i ­

ques p o u r les A v o c a t s , O f f i c i e r s p u b l i c s o u ministériels . 3 2 0 . 

A u su j e t de la m i s s i o n d u j u g e de p a i x . 638 . 

V E N T E . L — O n ne p e u t v o i r u n e ven te de m a r c h a n ­

d i ses d e m e u r a n t aux r i s q u e s d u v e n d e u r jusqu'à l e u r pesage , 

c o m p t a g e o u m e s u r a g e , dans u n marché i m p o r t a n t d ' a c i e r s 

profilés, fabriqués s u r c o m m a n d e e t identifiés d'après les spé­

c i f i c a t i o n s f o u r n i e s p a r l ' a c h e t e u r , et don t la c o n f e c t i o n a 

nécessité l ' e m p l o i d ' u n matériel spécial , pa rce q u ' i l s ne son t 

pas d ' u n usage c o u r a n t e n B e l g i q u e . D ' a i l l e u r s , le pesage se r t 

u n i q u e m e n t à déterminer la totalité d u p r i x à p a y e r , et s i , e n 

p r i n c i p e , le vendeur s u p p o r t e le r i s q u e de la chose v e n d u e , 

c ' e s t à la c o n d i t i o n q u ' i l n ' y a i t n i faute n i d o l , de la p a r t d e 

l ' a c h e t e u r , dans l ' en lèvement de ce t te c h o s e dans l e délai fixé 

p o u r la l i v r a i s o n , n o t a m m e n t q u ' i l n ' a i t pas refusé d ' exécute r 

s o n e n g a g e m e n t o u essayé d ' e n r e t a r d e r l ' a c c o m p l i s s e m e n t 

par des m o y e n s de procédure. ( B r u x e l l e s , 23 j a n v . 1922.) 2 9 9 . 

2. — Q u a n d u n c o n t r a t a p o u r ob je t la l i v r a i s o n de d i v e r s e s 

espèces de v i v r e s indigènes, d'après la capacité p e r s o n n e l l e 

du v e n d e u r de les f o u r n i r , l ' a c h e t e u r p e u t , à ses r i s q u e s e t 

périls , r e fuse r les e n v o i s dépassant ces quantités. M a i s i l n e 

l u i a p p a r t i e n t pas d ' a r g u e r de ce fait p o u r résil ier la c o n v e n ­

t i o n t o u t ent ière , et , e n le fa i san t , i l m a n q u e à l 'exécution 

de son e n g a g e m e n t p o u r les au t res p r o d u i t s . D e ce chef , l a 

c o n v e n t i o n es t résolue à ses t o r t s p o u r ces p r o d u i t s . — T o u ­

t e fo i s , l e v e n d e u r ne p e u t c o n t i n u e r à expédier c e u x - c i à 

l ' a c h e t e u r jusqu'à l ' e x p i r a t i o n d u t e r m e fixé p o u r l ' exécut ion 

d u c o n t r a t . I l d o i t m e t t r e l ' a c h e t e u r e n d e m e u r e de p r e n d r e 

l i v r a i s o n de la p a r t i e des m a r c h a n d i s e s p o u r l e sque l l e s le c o n ­

t ra t subs i s t e , e t , e n cas de r e f u s d ' a c c e p t a t i o n par l ' a c h e t e u r , 

réclamer la résiliation d u marché et des dommages- intérêts . 

( K a t a n g a , T r i b . d ' a p p e l , 28 a v r i l 1923, avec no te d ' o b s e r v a ­

t i o n s . ) 116-

3. — U n e p r o m e s s e de v e n t e v a u t v e n t e et ne c o n s t i t u e 

pas une s i m p l e o p t i o n d ' a c h a t , q u a n d i l y a c o n s e n t e m e n t r é ­

c i p r o q u e des p a r t i e s s u r la chose e t le p r i x . — L e fa i t que l e s 

p a r t i e s r e t a r d e n t la pa s sa t i on de l ' a c t e a u t h e n t i q u e de la v e n t e 

p o u r la récupération des d o m m a g e s de g u e r r e r e l a t i f s à l ' i m ­

m e u b l e , n ' en l ève pas le t i t r e de propriétaire à l ' a c h e t e u r . — 

L a d e m a n d e e n r e s c i s i o n de la v e n t e p o u r cause de lésion d e 

p l u s de sep t douzièmes, n ' e s t p l u s r e c e v a b l e après l ' e x p i ­

r a t i o n des d e u x années à c o m p t e r d u j o u r de la v e n t e o u 

de la p r o m e s s e bilatérale de v e n t e . ( B r u g e s , c i v . , 12 m a r s 

1924.) 4 0 5 . 

4. — L o r s q u e la m a r c h a n d i s e expédiée pa r l e v e n d e u r e s t . 

à l ' a r r ivée à d e s t i n a t i o n , refusée p o u r r.on-conformité p a r 

l ' a c h e t e u r , i l i n c o m b e au v e n d e u r de p r e n d r e des m e s u r e s 

c o n s e r v a t o i r e s p o u r e n fixer l'état et en a s su re r l ' identité e t 

la c o n s e r v a t i o n . ( A l o s t , c o m m . , 26 j u i n 1923, avec note d ' o b ­

s e r v a t i o n s . ) 3 4 6 . 

5. — L ' a r t i c l e 18 de la l o i d u 25 o c t o b r e 1919 n ' a pas 

apporté de dérogation a u x a r t i c l e s 1641 et s u i v . d u code c i v i L 

et n ' a pas e n t e n d u libérer l e v e n d e u r de la ga ran t i e des v i c e s 

cachés. ( L i è g e , c o m m . , 15 m a r s 1924.) 6 3 7 . 

6 . — L a v e n t e pa r le m a r i d ' u n i m m e u b l e dépendant de l a 

communauté légale , est dépourvue d 'e f fe t l o r s q u ' e l l e c o n s t i t u e 

u n e d o n a t i o n déguisée. — L a nullité n ' e n p e u t être demandée 

q u e par les héritiers de la f e m m e . ( L i è g e , c i v . . I ' 1 ' févr ier 

1924.) 3 1 5 . 

— V . Convention. — Denrées alimentaires. — Etudes doc­

trinales. - Revendication. — Séquestre de biens ennemis. — 

Succession. 

V O L . — L e s délits c o n t r e les propriétés on t p o u r 

caractère c o m m u n q u ' i l s d i m i n u e n t , q u a n d i l s son t c o n s o m ­

més , l 'utilité q u e p r o c u r e n t à u n i n d i v i d u les éléments a c t i f s 

de s o n p a t r i m o i n e . — C e l u i q u i s ' e m p a r e de c o p i e s de l e t t r e s , 

n ' a y a n t pa r e l l e -mèmes a u c u n e v a l e u r matériel le appréciable 

et ne c o u v a n t a v o i r de v a l e u r q u e p a r l e u r c o n t e n u , c 'est-à-

d i r e c o m m e t i t r e s o u c o m m e éléments de p r e u v e , ne c o m m e t 

pas u n v o l , n i u n abus de c o n f i a n c e , n i a u c u n a u t r e délit p révu 

par la l o i pénale, s ' i l s ' e n est emparé p o u r les p r o d u i r e l u i -

m ê m e e n j u s t i c e , à l ' a p p u i d ' u n e a c t i o n c i v i l e intentée p a r l u i . 

et sans dépouiller de l e u r v a l e u r les intéressés, q u i son t d e ­

meurés e n possess ion des o r i g i n a u x : le b u t p o u r s u i v i n e ré ­

vè l e pas l ' i n t e n t i o n f r a u d u l e u s e o u le des se in de n u i r e i n j u s ­

t e m e n t . ( B r u x e l l e s , 16 m a i 1923. ) 2 4 7 . 

2 . — L a r e v e n d i c a t i o n pa r l ' E t a t d ' o b j e t s vo lés dans u n 

musée fa isant p a r t i e d u d o m a i n e p u b l i c , ne l u i i m p o s e pas 

l ' o b l i g a t i o n de r e m b o u r s e r , à c e l u i q u i les a achetés dans u n 

m a g a s i n où se v e n d e n t des choses p a r e i l l e s , le p r i x q u ' i l e n 

a pavé. ( C a s s . , 2 o c t o b r e 1924 . ) 6 2 3 . 


